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O MUNICÍPIO DE PONTE ALTA DO BOM JESUS, já qualificado nos
autos supra vem respeitosamente perante Vossa Excelência para requerer a
juntada ao protocolo de instauração de TOMADA DE CONTAS sob o n.°
07099/2018 de 02/08/2018 (17:30:16), os documentos que compõem a

Tomada de Contas que encaminha em anexo.

Termos em que pede
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TOMADA DE CONTAS ESPECIAL N.° 01/2017
1. OBJETIVO GERAL

Coletar dados visando à apuração dos fatos por meio de entrevistas,
solicitação eanálise de documentos no sentido de obter adocumentação relativa
às remessas SICAP - CONTÁBIL DO EXECUTIVO E DO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE PONTE ALTA DO BOM JESUS 3a, 4a, 5a, 6a e 7.a
remessas/2016, SICAP - CONTROLE INTERNO - Ia e 2a remessas/2016 do
ordenador inadimplente ou caso verificada a impossibilidade de obtê-la,
identificar os responsáveis com base na citada apuração objetivando quantificar
os eventuais danos causados ao Erário Público decorrente de"atos de ilegalidade
oriundos da não entrega das referidas remessas ou irregularidades com
pressuposto de dano relativas ao EXERCÍCIO DE 2016.

O procedimento em tela deriva da determinação do prefeito deste
Município realizada por meio do Decreto n.° 44, de 10 de novembro de 2017, em
cumprimento aoart. 75 da Lei Orgânica doTCE n° 1.284/01.

As Contas são relativas aos Ordenadores Municipais do Exercício de
2016, Senhor JOSÉ LUCIANO AZEVEDO MARCOSe/ou demais responsáveis
pela Contabilidade, Controle Interno e Fundo Municipal de Saúde e Assistência
Social, .haja vista que foram infringidos o Parágrafo Único do Art. 70 da
Constituição Federal alterado pela Emenda Constitucional n° 19 de 04/06/08, o
§ 2o, o art. 32 da Constituição Estadual de 1989 em consonância com o art. 13
da Instituição Normativa TCE/TO n° 02/2011 e artigo 75, §§ i° e 2o da Lei
Estadual n° 1.284/2001.

2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1. Coletar informações visando à obtenção das informações necessárias á
elaboração das remessasacima especificadas referentes ao exercício de 2016;
2. Conferir a existência de documentos e se os mesmos respaldam os atos de gestão
contábil, financeira, orçamentária e patrimonial, bem como a se existem os
comprovantes de receita e despesa, livros diários e razão do exercício de 2016;
3. Verificar se os atos realizados pelaAdministração estãorevestidos de legalidade;
4. Coletar dados por meio de entrevistas para fins de apuração dos fatos, identificação
dos responsáveis, e quantificação do dano ao erário junto aos responsáveis diretos e
indiretos;
5. Verificar a ocorrência de aspectos de anti-ecomicidade com relação à aquisição dos
materiais de consumo ou investimento no exercício de 2016;
6. Avaliar e atestar se houve dano ao erário Público.

3. FONTES DE CRITÉRIOS

Os critérios selecionados para a análise e compreensão dos resultados das
inspeçõessão os padrões e normas estabelecidos nas seguintes fontes:



S Constituição Federal;
S Constituição Estadual;
S Decreto 3000/1999 - Regulamento do Imposto de Renda;
S Lei n° 8.666/93 e suas alterações - Licitações e Contratos

Administrativos;
Lei n° 10.520/2002 - Institui modalidade de Licitação denominada
Pregão;
Lei n° 4.320/64 e seus componentes - Estatui Normas Gerais de Direito
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços;
Lei Complementar n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal;
Lei Estadual n° 1.284/2001 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado do Tocantins;
Lei Complementar n° 116/2003 - ISSQN;
Lei Orçamentária do Município para o exercício de 2016;
Lei Orgânica Municipal;
Instrução Normativa TCE/TO n° 08/2007;
Instrução Normativa 02/2011;
Instrução Normativa 11/2016;
Instrução Normativa TCE n° 14/03 - de 10 de dezembro de 2003 -
Estabelece normas e procedimentos sobre tomada de contas e tomada de
contas especial;

S Resolução Normativa TCE n°. 02/02 - Aprova o Regimento Interno do
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins;
Decreto Federal n°. 7.185/2010;
Portaria do MF n°. 548/2010;
Informações oficiais dos envolvidos;
Outras normas aplicáveis

4. ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS UTILIZADAS

Para a realização do presente trabalho, será realizado exameaprofundado
de todas as fontes possíveis de informação para coleta de dados e produção de
provas, verificação de documentação e entrevistas para a consecução dos
objetivos propostos, tendo como estratégia a aplicação da matriz de
planejamento como instrumento de orientação à obtenção de informações a
serem analisadas pelos membros da Comissão de Tomada de Contas Especial.

Neste sentido, o método de investigação a ser utilizado será a pesquisa,
pois, . permite obter informações de caráter qualitativo e quantitativo,
relacionando tanto os aspectos operacionais e gerencias, como os resultados
esperados, permitindo também conhecer opiniões e obter informações
descritivas por meio de uma amostra.

5. MÉTODOS DEOBTENÇÃO DE DADOS

Os métodos de pesquisa e estudos do caso utilizarão para a obtenção de dados
as seguintes técnicas:



* Entrevista - A escolha deste método tem a finalidade de facilitar a
obtenção de dados acerca do objeto da auditoria, principalmente sob o
aspecto da operacionalidade, uma vez que alguns procedimentos não
estão normatizados e são dados imprescindíveis para a consecução do
objetivo da auditoria. A sua utilização possibilita uma melhor
compreensão das perguntas, á obtenção de dados complementares, além
de agilizar o processo, pois permite a captação imediata e corrente da
informaçãodesejada sob os mais variados tópicos;

S Dados Secundários - A utilização dos dados existentes, obtidos
através da pesquisa documental agilizará o processo, tendo em vista o
curto espaço de tempo para a realização dos trabalhos.

6. MÉTODOS DE ANÁLISE DOS DADOS

Os aspectos de desempenho operacional envolvem um grande número de
informações que exige a utilização do método de análise de conteúdo,
comparativa, qualitativa e quantitativa;

V Análise de Conteúdo -Consiste em um conjunto de procedimentos
empregados para organizar a informação em um formato padronizado,
permitindo realizar inferências com base nas informações coletadas;

S Análise Comparativa — Pode ser considerada como inerente ao
processo de construção do conhecimento, pois é lançando mão de um
tipo.de raciocínio comparativo que podemos descobrir regularidades,
perceber ^deslocamentos e transformações, construir modelos e
tipologias identificando continuidades e descontinuidades, semelhanças
e diferenças, e explicitando as determinações mais gerais que regem
uma atividade;

J Análise Qualitativa - Consiste na determinação dos, elementos
presentes em uma amostra, e utiliza diferentes formas de coleta de
dados para estudar a mesma questão, com o objetivo de fortalecer as
conclusões finais.

S Análise Quantitativa - Envolve medições e também considerações
sobre a natureza da atividade, utilizado valores numéricos, tanto para as
conseqüências quanto para as probabilidades. A qualidade da análise
depende da precisão e da abrangência dos valores numéricos utilizados.

7. MOTIVOS DA INSTAURAÇÃO DA TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL

O presente projeto será realizado para a instauração de procedimento de
Tomada de Contas Especial no intuito de desenvolver o procedimento em



consonância com o art. 75 da lei Estadual 1.284/01, cujo objetivo é realizar a
apuração dos fatos, quantificar possível dano causado ao Erário Público e
qualificar os responsáveis nos moldes da Instrução Normativa TCE n°. 14/2003
referentes à omissão no dever de enviar as remessas do SICAP - CONTÁBIL DO
EXECUTIVO E DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTE ALTA DO
BOM JESUS 3a, 4a, 5a, 6a e 7.a remessas/2016, SICAP - CONTROLE
INTERNO -.Ia e 2a remessas/2016, bem como apurar atos de ilegalidade
porventura praticados.

Cabe destacar que o Controle Interno desta Municipalidade recomendou
o procedimento em comento com base no art. 40, §20 da Instrução Normativa
1 V/l-i

N°. 14/03, que diz:

"§ 2o. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento
de omissão no dever de instaurar a Tomada de Contas Especial ou, ainda, de
qualquer irregularidade ou ilegalidade, adotarão as medidas necessárias para
assegurar o exato cumprimento da lei, sob pena de responsabilidade solidária."

Neste contexto foi caracterizado o descumprimento do Parágrafo Único
do art. 70 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional n°. 19
de 04/06/08, §2o. do art. 32 da Constituição Estadual de 1989.

8. ATIVIDADES A SEREM REALIZADAS

As atividades serão desenvolvidas na sede da Prefeitura Municipal de Ponte Alta
do Bom Jesus -TO, bem ainda nos locais onde os responsáveis poderão estar
localizados, quando possível. Partindo-se da situação disposta nos autos com
relação aos atos de ilegalidade os quais descumpriram a legislação mencionada
no item 01, desta forma, serão realizadas as seguintes atividades em que serão
verificadas e/ou coletadas:

a) informações junto aos responsáveis diretos e indiretos no que tange à
elaboração e obtenção das remessas do SICAP dos ordenadores do exercício de
2016;
b) entrevistas junto aos responsáveis diretos e/ou indiretos;
c) informações sobre outros atos que corroboraram para os atos de ilegalidadee
o conseqüente dano ao Erário.

8.1 Coletar e documentar informações através de visitas in loco, com
a realização de:

a) questionários previamente elaborados junto aos envolvidos diretos e
indiretos junto à prestação de contas do Município;
b) fotos dos responsáveis quando possível;
c) verificação de todo e qualquer vestígio sobre a existência de documentação
que demonstrem os atos de gestão contábil, financeira, orçamentária e
patrimonial, comprovantes de receita e despesa, livros diário, razão, entre
outros do exercício de 2016.
d) coleta de todas as informações necessárias para a precisa qualificação dos
responsáveis e quantificação do dano, quando houver;



consonância com o art. 75 da lei Estadual 1.284/01, cujo objetivo é realizar a
apuração dos fatos, quantificar possível dano causado ao Erário Público e
qualificar os responsáveis nos moldes da Instrução Normativa TCE n°. 14/2003
referentes à omissão no dever de enviar as remessas do SICAP - CONTÁBIL DO
EXECUTIVO E DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTE ALTA DO
BOM JESUS 3a, 4a, 5a, 6a e 7a remessas/2016, SICAP - CONTROLE
INTERNO -.Ia e 2a remessas/2016, bem como apurar atos de ilegalidade
porventura praticados.

Cabe destacar que o Controle Interno desta Municipalidade recomendou
o procedimento em comento com base no art. 40, § 2° da Instrução Normativa
TCE

N°. 14/03, que diz:

"§ 2o. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento
de omissão no dever de instaurar a Tomada de Contas Especial ou, ainda, de
qualquer irregularidade ou ilegalidade, adotarão as medidas necessárias para
assegurar o exato cumprimento da lei, sob pena de responsabilidade solidária."

Neste contexto foi caracterizado o descumprimento do Parágrafo Único
do art. 70 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional n°. 19
de 04/06/08, § 2o. do art. 32 da Constituição Estadual de 1989.

8. ATIVIDADES A SEREM REALIZADAS

As atividades serão desenvolvidas na sede da Prefeitura Municipal de Ponte Alta
do Bom Jesus -TO, bem ainda nos locais onde os responsáveis poderão estar
localizados, quando possível. Partindo-se da situação disposta nos autos com
relação aos atos de ilegalidade os quais descumpriram a legislação mencionada
no item 01, desta forma, serão realizadas as seguintes atividades em que serão
verificadas e/ou coletadas:

a) informações junto aos responsáveis diretos e indiretos no que tange à
elaboração e obtenção das remessas do SICAP dos ordenadores do exercício de
2016;
b) entrevistas junto aos responsáveis diretos e/ou indiretos;
c) informações sobre outros atos que corroboraram para os atos de ilegalidade e
o conseqüente dano ao Erário.

8.1 Coletar e documentar informações através de visitas in loco, com
a realização de:

a) questionários previamente elaborados junto aos envolvidos diretos e
indiretos junto à prestação de contas do Município;
b) fotos dos responsáveisquando possível;
c) verificação de todo e qualquer vestígio sobre a existência de documentação
que demonstrem os atos de gestão contábil, financeira, orçamentária e
patrimonial, comprovantes de receita e despesa, livros diário, razão, entre
outros do exercício de 2016.
d) coleta de todas as informações necessárias para a precisa qualificação dos
responsáveis e quantificação do dano,quando houver;



9. EQUIPE TÉCNICA

NOME
Antônio Marcos da Silva

Joaquim Laurindo de Souza Neto
Eloisa de Oliveira Gomes

CARGO
Presidente do TCE N°. 01/17
i° Membro do TCE N°. 01/17
2° Membro do TCE N°. 01/17

10. CRONOGRAMA DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

MES

JANEIRO/18

MAIOE
AGOSTO/18

DATA

22 a 30

OI/05 A
30/O8

ETAPAS
Levantamento de informações diversas
desenvolvimento do Projeto do TCE

Matriz de Planejamento

Elaboração de Questionários



*(CONSIDERANDO POSSÍVEIS OBSTÁCULOS AOS TRABALHOS DA
COMISSÃO PODERÁ OCORRER ATRASOS NA CONCLUSÃO DOS
PROCEDIMENTOS)

11. ACOMPANHAMENTO E SUPERVISÃO TÉCNICA

Durante eapós conclusão dos trabalhos desta Tomada de Contas Especial
serão acompanhados pelo Chefe de Controle Interno para efeito de análise
validade e conferência das informações levantadas, bem como emissão do
Certificado conforme determina a IN TCE N°. 14/03, para posterior
encaminhamento à autoridade superior, qual seja o Prefeito e, logo após, ao
orgao julgador para conhecimento eprodução dos efeitos legais.

12. MATERIAIS NECESSÁRIOS:

S Oi Computador;
s 01 veículo para deslocamento;
• Material de expediente (lapiseiras, papel A4, marca-texto, borrachas,

cartuchos paraimpressora, mídias, pranchetas, etc).
S 01 máquina fotográfica;
* 01 Celular.

13. RECURSOS TECNOLÓGICOS

* Acesso à Internet, Portal da Transparência, Sistema Contábil do Município e
outros sistemas de controle

14. ESTIMATIVA DE CUSTOS

Visando a consecução dos objetivos almejados por este Projeto, faz-se
necessário o custo aproximado de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) com
despesa de um veículo para deslocamento, sem levar em consideração a
possibilidade de contratar serviços especializados.

15. CONCURSO DE ESPECIALISTA

Poderá haver necessidade de requisição de especialistas para a realização dos
trabalhos e orientação na apuração dos fatos.



Ofício QABPREF n.° 158/2017. i Ponte Alta do Bom Jesus, 24 de novembro de 2017

EXMO. (CONSELHEIRO

MANOEL PIRES DOS SANTOS ! ; .1 j
MD. PRJESIDENTE DO TRIBUNAL DE CQNTAS DO ESTADO DO TOCANTINS

Ássuntoj INSTAURAÇÃO DE TOMADA D5 CONTAS

Com osbordiais cumprimentos, na| qualidade dé prefeito do Município de Ponte Alta do
Bom Jesus, vimos respeitosamente perante! Vossaj Excelência para informar que após
apuração de inúmeras irregularidades cometidas pelo ex-gestor José Luciano Azevedo
Carlos, iniciando com a omissãq em realizar uma transição de mandato de forma
transparente como a lei determina1, e em seguida ja omissão em apresentar a 5.a e 6.a
remessajperante esta Colenda Crjrte, bem;como as várias liminares concedidas em
detrimerito de atos omissos do mbsmo em!face 4e prestação de contas de convênios
federais} estaduais e SIOPS, esta administração iniciou aTomada de Contas Especial,
para apuração de todas as irregularidades ocorridas e levantamento dos prejuízos
causados, em cumprimento ao art. p da Lei il.2J84/01 eIN 014/2003.

Aconclusão da Tomada de Contasiestá previstaipara ser finalizada no prazo de 60 dias a
contar dja publicação do Decreto h.° 044, de 10 de novembro de 2017, quando então
estaremos encaminhando o processo completoa esta Egrégia Corte.

Neste atb agradecemos a atenção ejsubscxevemò-nos mui,

osámènti

Yapor Fonsec ilhomem

feito Municiftal

eca
aa^nS
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uma .cópia para a comissão de ttansiçtò, «fc gíelip? tíèfe, apenas foi
mencionado na ata do dia 23 de noYembrovdeaUiéí

fc ata.menciona que bDr. Renato Duarteàpíeseii» Ilações sohre
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - COMARCA DE
GURUPI - ESTADO DO TOCANTINS

MPF/PRM/Gurupi
Recebido em

Té™coAdntínistr«
Matricula 5843-,

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO BOM
JESUS - ESTADO DO TOCANTINS, inscrita no CNPJ sob o n°
01.067.966/0001-09, situada na Rua Deputado Freire, s/n.° -Centro,
aqui representada pelo PrefeitoYaporan da Fonseca Milhomem,
brasileiro, casado, odontólogo, portador da CI.RG n° 442.123
SSP/TO, inscrito no CPF/MF sob o n° 005.906.941-46, residente e
domiciliado naAv. Brasil, s/n.°, no município de Ponte Alta Do Bom
Jesus/TO., por seu advogado, ao final subscrito, devidamente
habilitado, vem perante Vossa Excelência formalizar

contra JOSÉ LUCIANO AZEVEDO CARLOS, brasileiro, ex-prefeito
do Município de Ponte Alta do Bom Jesus/TO, inscrito no CPF n.°
644.227.981-20, residente edomiciliado na Av. Brasil, s/n.° -Centro,
em Ponte Alta do Bom Jesus/TO., com fundamento no seguinte:



A LC n° 141/12 regulamenta o parágrafo 3o do art. 98 da CF que dispõe sobreos valores
mínimos a serem aplicados anualmente pelos entes federados em ASPS, regulamentada
pelo Dec. n° 7.827/12 e a Portaria Ministerial n° 53/13 estabelece que a ausência de
declaração de dados no SIOPS do exercício financeiro será considerada presunção de
descumprimento da aplicação do percentual mínimo preconizado.
Portanto, na hipótese do ente não declarar os dados até 02/03 do exercício corrente, serão
bloqueados os recursos do FPM na data do próximo repasse em 10/03, conforme
estabelece a legislação (LC 141/2012 e decreto 7.827/2012), podendo os recursos serem
restabelecidos à conta do tesouro do ente após homologados os dados em um prazo de até
72 horas úteis, após homologados.
O atual gestor do ente tem a responsabilidade de declarar os dados relativos ao SIOPS de
períodos anteriores a sua gestão não declarados, sobretudo ao exercício financeiro
anterior, sob pena do ente sofrer as implicações legais pela ausência de declaração de
dados.

Ocorre Excelência que o então ex-prefeito não apresentou os
balancetes financeiros dos últimos três bimestres que são a 4a, 5.a e
6a remessa, todos já expirados pelo TCE, e os documentos não estão
arquivados na Prefeitura Municipal de Ponte Alta do Bom Jesus.

A A indisponibilidade destes documentos impossibilita o atual gestor
cumprir com suas atribuições e consequentemente provoca a
inadimplência da administração pública, com a inserção do
Município no CAUC e corte de repasses fundamentais para o bom
andamento da máquina administrativa.

A responsabilidade do ex-gestor em possibilitar a transparência de
transição foi totalmente inobservada sendo que esta administração
protocolou perante o Ministério Público Estadual e Tribunal de
Contas do Estado do Tocantins as representações inerentes ao caso.



Ofato é queo SIOPS está inadimplente e gerou o pendência no CAUC
e conseqüente corte de receita, justamente porque não restou
comprovada a aplicação do percentual constitucional.

Aomissão do ex-prefeito nocumprimentodas instruções atinentesao
dever aplicar devidamente, rendas ou verbas públicas, em
conformidade com o inciso III do art. i.° do Decreto-Lei n.° 201/67,
culmina no cometimento de crime de responsabilidade.

Referido crime, de mera conduta, exigirá do julgador maior
perquirição na sua análise, nas condições e circunstâncias em que a
conduta omissiva do representado se materializou.

No caso em queátão, a conduta do representado se materializa em
consonância com o art. 10., inciso III e VII do Dec-Lei no. 201/67, in
verbis:

"Art. i° São crimes de responsabilidade dos
Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do
Poder Judiciário, independentemente do
pronunciamento da Câmara dos Vereadores:

III - desviar, ou aplicar indevidamente, rendas
ou verbas públicas;"

VII - Deixar de prestar contas, no devido tempo,
ao órgão competente, da aplicação de recursos,
empréstimos subvenções ou auxílios internos
ou externos, recebidos a qualquer título;"



De acordo com oCAUC, oMunicípio encontra-se inadimplente, pela
ausência de prestação de contas do exercício de 2016, quando deveria
ter providenciado até a data limite de 02/03/2017 para o caso
específico do SIOPS.

Amaterialização do crime d.e responsabilidade econduta reprovável,
está evidenciada a partir da não sanabilidade da irregularidade, por
partedoentão representado, mesmo tendo tomado conhecimento da
necessidade de prestar contas ede ter sido notificado para apresentar
os balancetes contabis de julho a dezembro de 2016, sendo que até a
presente data mantém-se silente, inclusive sem realizar a devida
Transição de governo no final do exercício de 2016, dificultando
sobremaneira apossibilidade de sanar tal pendência perante oSIOPS.

Não tomou providencias, poromissão explícita, apesar deter tomado
conhecimento.

Além de estar incurso no inciso mencionado acima, o representado
infringiu, também, o inciso IV do art. i°. Do Dec-Lei no. 201/67,
senão vejamos: *

ÍÍJV ~ empregar subvenções, auxílios,
empréstimos ou recursos de qualquer
natureza, em desacordo com os planos ou
programas a que se destinam"

Cabe aorepresentado a capitulação em questão, devido ao fato que ao
omitir a devida prestação de contas, automaticamente se conclui pela
irregularidade na aplicação de verbas inerentes à Saúde e
conseqüente irregularidade nas informações.

DO CRIME E PREJUÍZO CAUSADOÃÕ
L

Como todo ato, as conseqüências são determinantes para caracterizar
a ação penal.



No caso em pauta, a omissão do representado, vem causando
prejuízos ao Poder Público Municipal, uma vez que oFNDE registrou
o Município em situação de inadimplência e desta forma passou a
constar no CAUC tal situação, que reflete na impossibilidade do Ente
Federado receber novas receitas de órgãos federais eou estadual, bem
como a suspensão de repasse de verbas e bloqueio de movimentação
do PAR, inviabilizando totalmente o progresso e cumprimento de
programas da Saúde do Município, bem como demais órgãos da
esfera Federal e Estadual.

Aatual gestão, como já aludido acima, recebeu uma prefeitura sem
memóriae inúmeras inadimplências perante o CAUC, ondevem com
muita dificuldade, buscando o saneamento de tais inadimplências e
arcando com as despesas obrigatórias unilateralmente, sem a
participação da União nos inúmeros programas da educação,
assistência social e saúde. Tal omissão do prefeito pretérito ora
representado, traz prejuízos imensuráveis e dificuldade na gestão
vindoura, devendo omesmo serresponsabilizado criminalmente pela
omissão que provocou sem buscar a sanabilidade da mesma

Oônus que tal omissão vem ocasionando ao Município é explícito a
partir do momento em que para cumprir com seus deveres está
onerando os cofres municipais, através de despesas exclusivamente
com recursos próprios, quando na verdade, teria todo o direito de
recebero auxílio da União, não fosse a omissão do representado.

Sabe-se que a Súmula TCU n°. 230 remete ao sucessor gestor, o dever
de prestar contas referente aos recursos recebidos pelo antecessor,
quando este não o tiver providenciado. Ocorre que no caso em
questão não existe possibilidade de fazê-lo, pelo fato que o
representado ao deixar o seu mandato, negou-se realizar transição e
deixou a prefeitura municipal sem memória. E inclusive, foi
registrado boletim de ocorrência em face de inúmeros balancetes
financeiros do exercício de 2016 não estarem alocados na sede da
prefeitura municipal.



Agestão a partir de 2017 está representada pelo prefeito que ora
encaminha os documentos para comprovação, e muito embora tenha
feito esforços para sanar o problema gerado pelo representado,
encontra-se impossibilitado de cumprir o que determina a Súmula
TCU n°. 230.

'LENCIA PERANTEÕCÃÜê
&MX\^:?r;i:m^\:?y: r.-;^—::;-. :.-!*gr

Aomissão do representado em executar adequadamente aprestação
de contas dos recursos recebidos, mediante uma gestão regular, leva
o Município a ser registrado no Cadastro Único dos Contribuintes -
CAUC, que impede o mesmo de receber qualquer repasse, seja da
esfera federal ou estadual.

Como já se encontra inscrito no CAUC o Município está com suas
ações inviabilizadas, com os convênios em andamento sem repasses e
sem nenhuma perspectiva de contrair novos convênios oque provoca
oempobrecimento da administrativa pública municipal que não tem
condições financeiras de viabilizar recursos próprios para as
inúmeras demandas que são necessárias diariamente para o bom
andamento da máquina administrativa municipal.

Em síntese, devido a omissão do ex-gestor, o município encontra-se
num verdadeiro caos financeiro irreversível.

~~ " | ry •. • • ~ i •—: ~—:

Requer desta Nobre Procuradoria da República, de acordo com oque
estabelece oart. 127 e 129 da Constituição daRepública, que:

1- Sejam adotadas as providencias processuais para que a presente
notícia crime, seja apurada e posteriormente ajuizada ação penal por



violação ao disposto no art. i°., inciso III, VII do Decreto-Lei no.
201/67 e ainda no inciso IV do mesmo Decreto.

2 - Requer, também, com fundamento no àrt. 50., inciso XXXIII, da
Constituição da República e na Lei no. 9.051/95 a ciência da
tramitação da presente notícia crime, informando ao noticiante as
medidas adotadas no presente processo.

Termos em que pede

DEFERIMENTO

ís/TO., 24 de março de 2017.

'eiawzamxtJ*mrem'€íoutinho

OAB/TO no. 614
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Oficio no. 001/2016
I

Ponte Alta do Bom^ms^Má* novembro

A Sua Excelência

JOSÉ LUCIANO AZEVEDO CARLOS
Pretcto Municipal de Ponte Alta do BomJesus/TO

de 2016.

éeftifer Prefeito Municipal,

••Ím*m®*&* Maldade deln^aSIlS.r dÇ SP* ^»^%Mstele

*^P>as^n^S^^ ^ ^^*** *"»** Ni M«f M
y*kston Cardoso Tavares ^òrdenadòr^
Claudia:Tòrres ;<& Sflvà^Á|tó

Edite Fernandes Braz;
Shidene %n^es do ÍStíÊOÍ ®fea$i
Creuza de Fa^àiFérnandes do Prado;
Tarcísio Pereira,dps;Santo$i
Shanteríey BifiÇüéiro do Prado>
Glarenisd^Sâ^^átista; i
Alessandro Díniz Chaves -Ifereadòr*

. albino Rodrigues Pereira - Contador-
Elsio^Ferdinaiíd de^stro Paranaguá eO&Ô
Externando votos dé esi

açirna^exposto. ^^^^^^•^^'ftií^fcpÉb mpecado

íjw^>.

P^itbíiífeltov," '
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A Sus, EicelÊiiaà o Senhor

gnmRmmv» „B po^Am.^omossKs.

Assünto^lwtftiièBfatya^»^,,^^^^

1 iÍ3K^^

ítQSaitiente,

^í^siíjen^a'Comissão de transíçãòf
^re^ife^oYaporan da Fonseca Mi%m»



ATA DE REUNIÃO DE TRANSIÇÃO tó;pii«Rà ©ESTÃO
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2.7,

28,

29,_

Â@*m <Êm Mmês d* novembro de: 2(ÉI% M*****^«ÉSrt

OPrefeito Jose.Lupíafíò^zevedo/ Carlos ÍndÍcoiii;süa*eqüipe,;erii:36guÍda o

precatórios, gttfcdbàt processos, iiçitatórios,, relatórios contábeis,
Tribunal; é^Êm^^è^^máèm^^mmá^m^^M». %w«i
forma, « Doutor Irãzón ;Jufe ;Éçz: mo da palavra 'também o contador
Enediho Pv se colocando-a disposição 4à equipa de^ transição. 0 Sr.
Valeston Cardoso/Tavares,em nofoé do prefeito eleito que não pode estar
presente aprimeira reuniãVde transição,: fez uso da palavra agradecendo o
prefeito pelo serviçoprestadoa comunidade, 0 Doutor Eisio Ferninand de
Castro, no,primeiro momento disse-q#- p-importante no momento priorizar
os precatórios, RPV. G> vereador Alessandro Diniz -fez uso da palavra,
pedindo pressa m tr^jpó, pois tem prazo para realização idos trabalhos,,
OCoordenador Valeston apresentou o; Oficio rí^002SaL<5,-assinado pelo
Sr. Valeston, contendo solicitações: de documentos necessários para
realização da trans^

que sçrá prontamente atendido; Foi franqueada.,* palavras a todos,?;
encerrando as 'ponderações. Ficou' ;irtàiçado pelo Atual. Gestor, como

Coordenador dá;Bãtiipe Atuai o-nomeie Márcio Çésa^SJiva Chaves, Além

<h®j&, è, vmm%& ir^rgíà $ons&>uv métém kpa^Mpç% áü Vmàâmm da



Câmara Municipal de Ponte
ocorridos nesta reunião

!. Ü

.©, !is,os principais fatos
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Ofício n» 002/2016 Ponte Alta mmmÈÊmWtf*
novembro de 2016.
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Ofício N« 003/2.ÒÍ6
WttJKiAiAnMeik 08 de dezembro de 2.016.

:&Sua; Excelência

'WÊÈÊtWffiÊfeMmâpd
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TRIRÍ4AL DE CüNíAS DO ESTADO - Tü tò&tltflQTZ*
Prcbcolo; 02210/2017 Datas 13/03/20i; i7s( . .
ürioem; FífFEIHJíA IUNICIF:A!..
to.: PONT*. ALTA Dü B~Tü CNPJ; 01.067.9óé/000Í-09

Ofício GABPREF „.« 031/2017. Ponte Alta do Bom Jesus, 13 de
março de 2017.

Exmo. Sr. •

MANOEL PIRES DOS SANTOS

ES?D° ™B"NAL DE °«™» «O W»DO »0 TOCANT,NS

Assunt0: Encaminha Relatório ri» TronSÍcSo armnnn

20Pi?/2Sl7ColalS ^Umpriment0s' encaminhamos orelatório de transição da gestão

Atenciosamente,

ilhomem



ESTADO DO TOCANTINS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO BOM
JESUS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

RELATÓRIO DE TRANSIÇÃO DE PONTE ALTA DO BOM JESUS

(IN TCE-TOn° 2/2016)

IDENTIFICAÇÃO

NOME COMPLETO DA UNIDADE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO BOM JESUS

01.067.966/0001-09

NATUREZA JURÍDICA: Pessoa Jurídica de Direito Público Interno

PODER EXECUTIVO

RUA Deputado Freire, QSE 12, Lote 02, centro

ROL DOS RESPONSÁVEIS/GESTÃO 2013/2016

Prefeito: José Luciano Azevedo Carlos

Controle Interno: Fabiola Carlos Souza- Decreto n° 010/2013

Secretario de Administração e Finanças: Mareio Cezar Da Silva Chaves

Gestor/Secretária de Saúde - Gerson Gaivão Lopes-Decreto n.°183/2015

Secretária de Educação - Rosa de Lima Pereira Ramos-Decreto n.231/2015

Secretária de Assistência Social -Lidyanne de A.C.Dariel -Decreto n.067/2014



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO BOM
JESUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

EQUIPE DE TRANSIÇÃO COMPOSTA PELO DECRETO N°256/2016

O referido Decreto foi mencionado em ata conforme reunião dia 23 de novembro de

2016, porem não foi apresentado a equipe de transição, e nem publicado no Portal

da Transparência.

Quanto a equipeconforme consta em ata ficou indicado pelo atual gestor, como

coordenador da equipe o nome de Mareio César Silva Chaves.

REPRESENTANTE DO PREFEITO EM EXERCÍCIO

Titular: Mareio César da Silva Chaves(Coordenador)

Demais Membros: quanto os demais membros restou prejudicado pela ausência de

apresentação da aquipe formalizada conforme mencionado no referido decreto que

não foi apresentado.

REPRESENTANTE DO PREFEITO ELEITO

Titular: Coordenador Valeston Cardoso Tavares

Membros:

Claudia Torres da Silvgi Almeida

Luizia Aparecida da Silva Regino

Edite Fernandes Braz

Shirlene Fernandes do Prado e Silva

Creuza de Fátima Fernandes do Prado

Clareni da Silva Batista

Alessandro Diniz Chaves - Vereador

Albino Rodrigues Pereira - Contador

Elsio Ferdinand de Castro Paranaguá e Lago- Advogado

1. APRESENTAÇÃO

Em cumprimento ao disposto na Instrução Normativa-TCE/TO n°02, de 28 de
Setembro de 2016. Dispõe sobre a instituição de equipe de transição pelo candidato
eleito parao cargo de Prefeito Municipal e da outras providências



ESTADO DO TOCANTINS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO BOM
JESUS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Considerando o art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal que trata sobre os
instrumentos de transparência e divulgação da gestão fiscal.

PASSO AO RELATÓRIO:

Considerando que o prefeito eleito Yaporan da Fonseca Mihomem
encaminhou oficio n°001/2016, de 17 de novembro de 2016 solicitando a instituição
da equipe mista de transição de mandato por meio de Decreto com a finalidade de
inteirar-se do funcionamento dos Órgãos que compõe a Administração Publica
Municipal, na oportunidade foi encaminhada a relação dos nomes do Coordenador e
membros para representa-los na constituição da equipe de transição e encaminhado
através de oficio n°002/2016 uma relação de documentos para ser apresentados
para realização dos trabalhos de transição. Em resposta aos referidos ofícios
n°001/2016 o prefeito em exercício através de oficio n°1316/2016 estabeleceu a
primeira reunião das equipes para os dias 23 de novembro de 2016, as 08:30 horas
na sede da Prefeitura Municipal para que seja norteada todas as informações que
forem pertinentes ao Processo de Transição, conforme data marcada para
realização da reunião dia 23/11/2016 compareceram, porem foram abordados
algumas informações conforme relatado em Áta, restando prejudicada pela omissão
das informações via documentos, na ocasião da reunião tendo em vista ausência de
informações conforme requer a IN.002/TCE., O Coordenador da equipe Sr.Valeston
Cardoso Tavares solicita através de oficio n.002/2016 de 17/11/2016 e entregue no
dia 23/11/2016 conformeciente do prefeito em exercício o Sr.Jose Luciano Azevedo
Carlos para que apresentasse as informações referente oficio de n.°002/2016,
conforme consta em Ata, restando prejudicada pela ausência de respostas ao
referido oficio. No dia 08 de dezembro a comissão enviou outro oficio n.°003/2016,
solicitando a segunda reunião das equipes de Transição de Mandato para o dia
12/12/2016, em resposta ao referido ofício, o Gestor em exercício encaminhou
através de oficio n;1322/2016 prorrogando a data da reunião para o dia 14/12/20016,
logo após transcorrer o prazo requerido a comissão de Transição de Mandato do
prefeito eleito compareceu na data e horário combinado, e aguardando a outra
equipe por mais de 40 minutos, logo em seguida após ter esperado os 40 minutos a
comissão foi informada que não iria ter a reunião, restando prejudicada a transição
de Mandato conforme requer a IN n°002/TCE. Logo após o prefeito eleito Yaporan
Fonseca Milhomem apresentou uma representação junto ao Promotor de Justiça da
Comarca de Taguatinga/TO, infirmando os fatos ocorridos referente a Transição de
Mandato.

PASSO AO RELATÓRIO;



POMTEALTADOEQMJESt

ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DOBOM
JESUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

22£T? 7 ^ tranSÍÇâ° de mandat0S «**"«• ««nenda alegislação econforme representação feita junto ao Promotor de Justiça Da Comarca
de Taguatmga no dia 15 de dezembro de 2016 as 16:37 constando aomissâoTor
parte da equipedo gestor em exercício.

Opresente relatório que tem por finalidade analisar os principais aspectos do
processo de transição de mandato econômica, financeira e patrimonial da Prefetura
Municipal de Ponte Alta do Bom Jesus/TO restando prejudicada pela omissão dosrea orios conforme sojcitado através de oficio n»002/2016 de ir*£££&
ITJJ VVy3,2°16- DÍante d0S fat0S passo a>resentar ° relatório dosachados a partir de 01 de janeiro de 2017.

Instrumentos de Planejamento Publico;

s Plano Plurianual - PPA -Lei n°
• Lei de Diretrizes Orçamentarias -LDO n° 04 de 14 de novembro de 2016
' Lei Orçamentaria Anual n° 05 de 14 de novembro de 2016

QUANTO A REGULARIDADE FISCAL

/ NalUna?[cAUC)enCOntra ^^ ^^ PrOCUradoria Geral da F*™«*
' CADMJcAUC)^ enC°ntra Írre9U'ar Perante P0d6r Pub,ÍC° Federa'-
' SIA^TcAUC)86 enC°ntra Írre9Ular qüant° 9PreStaÇâ0 de C°ntaS anteri0r "
' Ausência de Balancetes Contábeis; a) Prefeitura não foi encontrado nas

dependenca da prefeitura os balancetes dos meses de julho a dezembro de
2016, b)Fúndo Municipal de Saúde não foram encontrados os meses de julho
a dezembro de 2016, c) Fundo Municipal de Assistência Social foi
!nC™íf? 3S informaÇ°es contábeis referente aabril de 2015 ate dezembro
de 2016.Conforme Oficio Extra Judicial ao ex-gestor para apresentação das
informações contábeis, e Boletim de Ocorrência em anexo

s Laudo da Informática

Considerando ausência das informações edemonstrativos contábeis suas peças
analíticas complementares visam oferecer condições para uma ampla visão da
situação econômico-financeira epatrimonial da Prefeitura Municipal de Ponte Alta
do Bom Jesus, que de modo geral, reflete toda aação administrativa do Governo
Municipal restam prejudicada.
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Dessa forma passamos os dados do Poder Executivo do Município de Ponte
Alta do Bom Jesus., em seus aspectos orçamentários, patrimonial, financeiro,
econômico, e de gestão municipal.

2 - A OBSERVÂNCIA AO PLANO PLURIANUAL, ÀS DIRETRIZES
ORÇAMENTÁRIAS E AO ORÇAMENTO ANUAL.

A legislação Pátria define como instrumentos de planejamentos o Plano
Plurianual (PPA), a Lei dè Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária
Anual (LOA).

Esses instrumentos, também previstos na Constituição Federal, devem refletir
informações sobre políticas e programas, com metas físicas e monetárias para
mensuraçao das ações e custos de forma a possibilitar o controle gerencial, tendo
por fundamento:

PPA - a determinação de objetivos e metas da administração para um
período de quatro anos, que inicia no 2o ano de mandato e termina no 1o ano do

mandato seguinte. Tem vinculação com o planejamento financeiro, ao definir o que
realizar em um período, e é referência básica para os demais instrumentos que
integram o sistema orçamentário.

LDO - o estabelecimento de prioridades e metas da administração para o
exercício seguinte, e diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária, compatível
com o PPA.

LOA - a previsão das receitas e a fixação das despesas dos orçamentos
fiscal, da seguridade social e de investimento das empresas estatais, de forma
compatível com a LDO. Éo instrumento de planejamento utilizado para gerenciar as
receitas e despesas públicas em cada exercício financeiro.
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Assim, o ciclo do planejamento se observa de forma integrada, por meio de
instrumentos que cumprem, cada um, sua função específica, porém harmônicos
entre si.

2- ESTRUTURA FÍSICA DOS PRÉDIOS MUNICIPAIS
2-1 .PREFEITURA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
Razoável em funcionamento

2.2-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Quanto ao prédio da secretaria oestado e razoável em condições de funcionamento
2.3- SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Quanto ao prédio da secretaria oestado e razoável em condições de funcionamento
2.4-SECRETARIA DÈ SAÚDE

Quanto ao prédio da secretaria oestado e razoável em condições de funcionamento

3 - AOBSERVÂNCIA DÓS SALDOS TRANSFERIDOS PARA OEXERCÍCIO DE
2017 JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
TERMO DE CONFERÊNCIA DE SALDOS ECONCILIAÇÃO BANCARIA.

3.1 PREFEITURA

No dia 31 de dezembro de 2016 devido à indisponibilidade de informações a
equipe de transição coordenada pelo Sr.Valeston, não pode realizar a verificação
dos saldos financeiros que seriam transferidos para oexercício de 2016. No entanto
não ocorreu verificação dos saldos nas respectivas contas bancarias do município.

No entanto foram detectados débitos conciliados cobrados no dia 02 de
janeiro de 2017 referente a cheques emitidos em 30 de dezembro de 2016.

3.2 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
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Com relação ao Fundo Municipal de Saúde de Ponte Alta do Bom Jesus - TO

ocorreu a mesma indisponibilidade de informações para a verificação de saldos

financeiros. Diante do exposto tal verificação somente foi realizada em 02 de janeiro
de 2017).

3.3 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Còm, relação ao Fundo Municipal de Assistência Social ocorreu a mQsma

indisponibilidade das informações financeiras restando prejudicada a verificação de

saldos bancários;

4 - DEMONSTRATIVO DE RESTAS A PAGAR DO EXERCÍCIO DE 2016 DA

PREFEITURA MUNICIPAL E RESPECTIVOS FUNDOS MUNICIPAIS

4.1 PREFEITURA

Considerando que não foi apresentado as demonstrações contábeis em 31 de

dezembro de 2016 para equipe de transição e após dia 02 de janeiro de 2017

realizar verificação junto á prefeitura municipal restando prejudicada a verificação

das dividas inscritas que serão transferidas para o exercício seguinte inscritas em

restos a pagar processados e não processados.

RESTOS A PROCESSADOS R$:

RESTOS A NÃO PROCESSADOS R$:

TOTAL R$:

4.2 FUNDO MUNICIPAL DE SÁUDE

Restando prejudicada por ausência de demonstrações contábeis conforme

verificação junto ao fundo municipal de saúde valores inscritos em restos a pagar

processados e não processados com os seguintes valores:

(jj^r-
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RESTOS A PROCESSADOS R$: 0,00

RESTOS A NÃO PROCESSADOS R$: 0,00

TOTAL R$:0,00

5 - DEMONSTRATIVO DE CONVÊNIO E OBRAS EM EXECUÇÃO PELO
MUNICIPIO/PARALIZADAS OU EM SINTUAÇAO DE ABANDONO

Cabe destacar que a partir de 01 de janeiro de 2017 a equipe de transição
teve conheci^ de convênios firmados com órgão nas esferas
Fedstil;e' ^É&Ml^ demonstrado na tabela abaixo-

5.1-TABELA DE CONVÊNIO

: i - .i ty>

iíf* .;- . .\'v:.„.-..->..., ; ,,- ;•
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PONTE ALTA DO BOM JESUS mCÁ[P(r\

WDE

CONTRATO

0334283.-70

N*DE

CONVÊNIO

743126

01,010407-19, . 0793796

01011321-95 0794707

01017739-27 0807579

01018693-49 0806392

WDE ANO
PROPOSTA

0679872010 2010

0875942013 2013.

0893172013 2013

0300782014 2014

0345622014 2014

OBJETO

Infraesfrufura esportiva
para o município de

PonteAltado Bom
Jesus-TO

Pavimentação

ESTRUTURAÇÃO DA
REDE DESERVIÇOS
DE PROTEÇÃO SOCIAL
BÁSICA

URBANIZAÇÃO DA
ENTRADA DA CIDADE
NOMUNICÍPIO DE

PONTE ALTA DOBOM
JESUS-TOCANTINS.

PAVIMENTAÇÃO

ASFALTICAEMVIAS
URBANAS

5.2- OBRAS PARALIZADAS

VIGÊNCIA

31/05/2017

28/0272017

28/02/2017

31/08/2017

31/08/2017

MINISTÉRIO

NUC ESP REC/LAZ

PLANEJAMENTO
URBANO

PROGRAMA DE
PROTEÇÃO

SOCIALBÁSICA

TURISMO

PLANEJAMENTO
URBANO

VALOR REPASSE CONTRAPARTIDA

201.030,92 195.000,00 6.030,92

500.000.00 493.100,00 6.900,00

358.500.00 350.000,00 8.500.00

300.000.00 292600,00 7.500.00

300.000,00 295 300.00 4 700,00

Percentual

Obra/Serviços

20,04%

PARALISADA

54.23%

Atrasado

92.50%

Atrasado

30.94 %

Atiasado

96.49 "k

AtiíJSJdO

Escola Pro - Infância - FNDE - PADRÃO, tendo como vigência finalizada no
segundo semestre de 2016, devido à obra paralisada em 2012.

6 - BENS MÓVEIS E IMÓVEIS QUE COMPÕEM O PATRIMÔNIO DO PODER
EXECUTIVO
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6.1 PREFEITURA

O município de Ponte Alta do Bom Jesus - TO não possui setor responsável

pelo controle do patrimônio situado no prédio sede desta Prefeitura. Foi apresentado

um relatório patrimonial contendo os bens móveis desta Prefeitura, Educação,

Assistência Social, e Saúde.

Cabe destacar que os bens apresentados nos relatórios de Inventario

Patrimonial de Bens Moveis, de todos os entes que compõe a administração pública

desta municipalidade, inclusive os Fundos estão em condições regulares.

A secretaria indicou a situação de cada bem pertencente ao seu patrimônio,

classificando o seu estado de conservação em bom, danificado, quebrado, ótimo,

regular, usado e inservível.

Para os bens em situação regular a Equipe de Transição sugere ao Gestor

que autorize o conserto e a manutenção desses bens na medida do possível.

Quanto aos bens danificados e quebrados inúteis ao interesse público, que seja

promovido um leilão público para venda de tais bens e o produto seja reinvestido em

bens patrimoniais ao município.

7 - SITUAÇÃO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO

O município de Ponte Alta do Bom Jesus - TO, possuí o plano de cargos,

carreiras e salários através da Lei Municipal 109/2009 de 29 de dezembro de 2009.

O regime de previdência do município segue o regime geral de previdência social.

Quanto aos padrões de vencimentos e os demais componentes do sistema

remuneratório, restou prejudicado pela ausência de informações na transição.

10
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Cabe salientar que, a comissão de transição não teve acesso a qualquer tipo
de informação sobre alteração do quadro de servidores do município no intervalo de
novembro a dezembro de 2016. Portanto é inviável precisar o quantitativo exato de
servidores do município em 31 de dezembro 2016.

8 - VERIFICAÇÃO DE SALDOS DO ALMOXARIFADO DA PREFEITURA
MUNICIPAL E DO FUNDO MUNICIPAL DESAÚDE

8.1 PREFEITURA

A Prefeitura Municipal não dispõe de sistema de controle de almoxarifado,
resta prejudicado pela inexistência de controle. Cabe ressaltar que possui controle
de almoxarifado somente na Farmácia e Fundo Municipal de Saúde. Porem restou
prejudicado por ausência de material físico e documental que comprovasse a
existência de controle de almoxarifado nas respectivas unidades de controles da
saúde.

Considerando a inexistência de controle de almoxarifado, tal procedimento
pode dificultar o controle efetivo sobre os gastos públicos podem assim até mesmo
causar prejuízos ao erário municipal.

Devido á indisposição por parte do gestor anterior não foi possível realizar ua
transição.

8.1.1-Situação dos veículos, máquinas e equipamentos

Dados levantados a partir de Janeiro de 2017,verificou-se que os veículos e
maquinários se encontram, em sua maioria em estado de péssima conservação sem
nenhum tipo de manutenção.

Destaco ainda que a frota da educação em especial ao transporte escolar
inviabilizou a aplicabilidade do calendário escolar 2017, haja vista que a não

Q>^
11
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aplicação do referido calendário escolar em tempo hábil ocasiona prejuízos à
comunidade escolar.

8.2 FUNDO MUNICIPAL DE SÁUDE

Aguarda dos materiais utilizados pelo Fundo Municipal de Saúde fica
localizada na sede do mesmo, no entanto não existe controle efetivo sobre o
almoxarifado.

Ficou evidente que apesar: xlo Fundo Municipal de Saúde possuir
almoxarifado não foram encontrado nenhum quantitativo de bens de consumo em
estoques, omesmo não possui qualquer tipo de controle que permita precisar os
valores reais de entrada esaída, ficando inviável aexatidão do valor patrimonial do
almoxarifado, bem como suas variações.

Cabe salientar que tal conduta muitas vezes pode acarretar em prejuízos ao
erário publico, seja -por desfalques no patrimônio ou até mesmo pelo não
atendimento do principio da economicidade.

Após aposse da nova gestão ocorrida em 01 de janeiro de 2017, foi realizado
um levantamento que até opresente momento, já foi identificado que omunicípio
possui diversas dividas contratadas em exercícios anteriores conforme quadro a
seguir:

QUADRO 1: CONSIGNAÇÕES

ENTIDADE

Banco Bradesco

08/2016

VALOR DA

DIVIDA

20.052,23

12
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10/2016

11/2016

12/2016

TOTAL
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22.039,19

22.337,08

22.337.08

22.337.08

109.102,66

QUADRO 2: DEMAIS DIVIDAS

ENTIDADE VALOR DA

DIVIDA

Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS ??

Cia de Energia Elétrica do Estado do Tocantins 80.000,00

TOTAL

Aadministração atual tem sido procurada por antigos funcionários de cargos
de confiança que também não receberam seus acertos trabalhistas no período da
gestão anterior.

10 - SEGUEM NO ANEXO I - OS OFÍCIOS/DOCUMENTOS NO PERÍODO DA
TRANSIÇÃO EPÓS TRANSIÇAO/SCANEADOS PARA COMPROVAR RELATOS
CONSTANTES NOS AUTOS.

11 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma vez nomeada, a comissão proposta pelo prefeito eleito Sr.Yaporan da
Fonseca Milhpmem, foi encaminhado oficio n°001/2016 ao prefeito em exercício
SrJose Luciano Azevedo Carlos, para dar andamento nos trabalhos de transição de

^4{
k^
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governo para levantar todas as informações seguindo como norte a Instrução
Normativa n<>002/20016 do TCE-TO., aqual depois de aprovada pelos membros da
Equipe foi encaminhado ofício n°001/2016 de 17 de novembro de 2016, conforme
ata ficou acordado para realização da próxima reunião dia 23/11/2016, seguido de
vários ofícios encaminhados sem retorno por parte do gestor em exercício SrJose
Luciano Azevedo Carlos, restando prejudicado os resultados almejados perante o
bom andamento de uma gestão transparente geralmente utilizada para transição de
Mandato, ;í •

Oresponsável pela pasta do Patrimônio Publico na ocasião da transição
encaminhou os relatórios Inventários Patrimoniais de Bens Moveis das respectivas
secretarias, a esta Equipe de Transição os seguintes documentos: relação do
patrimônio existente em cada Secretaria com a respectiva avaliação e estado de
conservação conforme demonstrado na legenda dos respectivos relatórios.

Nem todos os documentos solicitados foram entregues conforme oficio
n°002/2016, restando prejudicada o cumprimento da Instrução Normativa
n°002/TCE. v

Oque se pode afirmar é que os documentos que foram apresentados a
Equipe de Transição, não foram suficientes para colher informações pertinentes que
viessem aapresentar ànova gestão aefetiva realidade do município de Ponte Alta
do Bom Jesus/TO.

12. CONCLUSÕES

Analisando o conteúdo da instrução normativa n. 002/2016 do egrégio
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, verifica-se que este Tribunal preocupou-
se em orientar os municípios jurisdicionados sobre oprocesso de transição, para
que esta ocorresse de forma transparente eserena, de forma que aadministração
Pública não-sofresse solução de continuidade. Todavia, para que se desse tal
processo, seria necessário entendimento e cooperação de ambas as partes,

14
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administração què saía e administradores que chegavam. Infelizmente, não foi que

se deu em nosso município.

Assim, a transição se deu sem que os administradores que deixavam seus

cargos entregassem qualquer relatório aos atuais, exceto ao responsável pelo

levantamento patrimonial que fez a entrega dos relatórios de bens patrimoniais.

Verificou-se que a administração aqui analisada possuía um perfil

centralizador e de difícil acesso, onde poucas pessoas tinham acesso a informações

que são de direito público.

Basicamente somente após à posse da nova gestão ocorrida em 01 de

janeiro de 2017, que foi possível a esta equipe efetivar seus trabalhos de

levantamentos sobre a realidade do município.

Por todo o exposto, esta comissão dá por concluído seus trabalhos, e

encaminha o presente relatório ao Prefeito Municipal, esperando ter cumprido seu

desiderato, recomendando o encaminhamento deste relatório e seus anexos, ao

Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, à Câmara Municipal de Vereadores e ao

Ministério Público Estadual, para que apurem eventual improbidade administrativa

e/ou irresponsabilidade fiscal do ex-gestor municipal, adotando as providências

necessárias à reparação do erário municipal.

É o relatório.

Ponte Alta do Bom Jesus/TO.

ValestórfGaí^c^ò Tavares

Coordenador de Transição do Prefeito eleito

15



Ofício n° 009/2017

Novo Alegre - TO, 24 de abril de 2017.

Senhor Prefeito.

Venho de forma respeitosa através do presente, fornecer informações
ao Sr., sobre o restante da documentação relativo ao exercício de
2016, objeto de ofício encaminhado anteriormente ao Sr.
Na manhã do dia 07 (sete) de abril o Sr. José Luciano Azevedo
Carlos, ex - prefeito do município de Ponte Alta do Bom Jesus,
disponibilizou - me a documentação de natureza financeira, fiscal e
contábil, com o objetivo de dar seqüência aos serviços contábeis,
(prestações .de contas diversas), de responsabilidade da gestão
anterior, pela qual tecnicamente eu respondia pela contabilidade.
Meu intuito principal, é pedir - lhe autorização para ficar em posse
desta documentação, e, assim poder atualizar a situação cadastral de
inadimplência que assola vossa administração.

Sabedor que sou da inadimplência em vários órgãos, e dos
transtornos que esta inadimplência produz, tomei a liberdade de
alimentar o programa SIOPS, relativo ao sexto bimestre do ano de
2016, (os dados relativo ao quinto bimestre quando da transição
estava em dias), pois sei que esta ausência está impedindo o
município de receber transferências voluntárias da União. Preciso que
atualizem ocadastro e me permita envia - Ia, assim como preciso da
senha de transmissão. Dando seqüência ao item acima '"formo que
coloco - me à disposição para transmissão do SIOPS 2016, para
tanto preciso também da senha de transmissão.
Na hipótese do Sr. conceder autorização pra que eú fique de posse da
documentação supra citada e conclua as finges de contas
pendentes/informo que tão logo as mesmas^ ?po



protocolo neste órgão em forma de balancetes, resolvendo assim de
forma definitiva estes problemas causados pela ausência de transição
do cargo de Prefeito. Para tanto, solicito a gentileza de através do
programa CADUN do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins,
inserir meus dados e me dá permissãq para gerar senha de
transmissão para enviar as remessas pendentes. Nos Fundos
Municipais de Saúde e Assistência Social eu já estou habilitado para
envio das remessas, carecendo apenas a atualização cadastral da
Prefeitura. Ao mesmo tempo me coloco à disposição para outras
demandas inerentes à área profissional que eu desempenhava na
Prefeitura, que circunstancialmente possam serem úteis à sua
administração. ,

Aguardando retorno sobre meu requerimento, aproveito o ensejo
para renovar meus votos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente.

EnedinorP* íítraSHeto ov

íontaaor

Exmo. Sr.

YAPORÃ DA FONSECA MILHOMEM

D.D. Prefeito

Município de Ponte Alta do Bom Jesus

Nesta

f\



PROTOCOLO

Aos 17 dias do mês de abril de 2017, euJosé Luciano Azevedo Carlos, portador
do CPF/MF n» 644.227.981-20, na qualidade de Ex - Prefeito do município de Ponte
Alta do Bom Jesus, entreguei adocumentação de natureza financeira, contábil e fiscal
da Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de Saúde eFundo Municipal de Assistência
Social referente aos meses de novembro e dezembro de 2016, ao Sr. Enedino Pereira
Neto, Contador da Prefeitura na minha gestão 2013-2016, para que o mesmo possa
dar prosseguimento aos trabalhos de elaboração dos Balancetes Mensais, envido do
SICAPs ao Tribunal de Contas do Estado do
Tocantins, conforme se segue;

da Prefeitura relativo às quarta, quinta, sexta; sétima e oitava remessas; dos Fundos
Municipais para envio das sexta esétima remessa de 2016.

Fica aberta a possibilidade do Contador após conferência, solicitar documentação
complementar não constante nos volumes entregues agora.

Ponte Alta do Bom Jesus -TO, 17deabril de 2017

ino Azevedo Carlos

Ex - Prefeito

RECEBI

JUMJM
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Estado do Tocantins
Tribunal deJustiça

Processo n° 0001491-56.2017 827 27^ft Anal o-?? ?ÍVel de Ta9UatÍnga

DECISÃO

Alta do Bom Jesus, a INTEGRAL.DADE DA CONSOUoSo GPRA noTb"idade da Prefei^ Municipa, de Ponte
CONSOLIDADAS EORDENADOR com os respecZdoc ml»Í deT, 7 ^^ °° EXERC'C,° DC 201C "época eoex-gestor, ora Requerido, induindo os ^2S£",222222 "''"""^^ da
estiverem em seupoder ou aquem tenha entregue ZZZ»ÍÍT , Pr00eSS°S """"""^ *•**"*•*» que
que aobrigação vem sendo descumprida 22££?,22í "° TT* 1°°0'00 "" °,imite de 10° dias' P°*<°razâo da adobes de providencias judiciais25£í£ZS2E2*^ d° ES'ad° d° To« «"
imediata suspensão da situação de inadimplência do Muntól p f aS Pr6StaÇÕeS de Contas »*"*««". a
SIAFI. CAUC. etc, por nao haver promoXlesl76!?• "T, "" ""k5'"58 * reStn'ÇÕeS' * 6on» CADIN'Sistema --do de Controle eAuiria Pub^^
É o relatório. Decido.

ZZZ^ZZT" °S rSPaSSeS ^ reCUrS°S COnS,Íta0naÍS 6«*"**» a° Município, como também se

t^zz^t:!:z::™r:público;tem °dever de pres,ar~* -dos ****»•—«sica ou jurídica, publicaSZ*°££*T d° * ?° da C°nStÍtUÍ*° <"P-tara «•«•" •-»• Pessoa

22 d,e Uma 0brÍ9aÇS° ^ PatUreZa mUÍt° maÍS m°ral eé,iCa d° qUe le9al razâ0 'ela "ual ™«W* ato de improbidade
zzsrrjr; t90 da Lei no 8429/9? rArt 11 const,,ui at°de -—**—- - •£ -
SL2T?. H!7 *° P qUa'qUer aÇâ° °U °m,SSa0 que Vl0le os deveres ae ll0"esi—• imparcialidadelegalidade, elealdade às mstrtuiçôes, enotadamente:... VI -deixar de prestar contas quando esteja obrigado afazê-lo;").

m

Documento assinado eletronicamente por GERSON FERNANDES AZEVEDO Matricula 2B9KU
^^^rr^r;^^ ******

eiii face üc



•°"*»«» «Mi ' '' ""* -• '" ««"• .. Mm, „„,„„„,, ,

sssssarssss-ícs: —-

condenação da Fundado em valor de pelos menot feL mostrand°-se desarrazoada no conexo I

r^n^^í?!^oonhe<^«^Sw^ ( ea'S)' "°s ,ermos d0 art 85' 2° do cpc 5
M!^?Í21á^0^/MA' ^ DESEMBAR<*°0R FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES. SEXTA

H

Documento assinado eletronicamente por GERSON FERNANOFt A7ewi=nn ,a . • , -,„,..,-



S^Scia^lIn^^
o%rde-r^anor«
DESEMBAR^DORreDERAJL oÍrTóS MOREIS? ArS^^r,^1!^^^330^ **<•Agravo retido interposto pela União prejudicado 2l^casi dos autos ailS*^/1 P1°° ^ 19/07/2010>
encaminhamento das contas anuais oe a antioa artmintó-r^a?, ^ 1 • a,lnadlmP|encia se originou da ausência de
exercício financeiro de 2012 No entanto aatuafnSf^ C'pa'-,P;evlSta no art 51 da LRF> referente a°ação civil pública por atandousto*K^5S2L8^iS?^iM Provldências ao seu alcance (ajuizamento de
Ministério Público Fede In <°om ofim*E^r S^SS?^ S*»!* ""íí erePresen,aÇâo criminal ecível ao
enseja aexclusão da aludd^resfricâo Precedentes Tonril^T^'™ °ax;Prefei,° faltos°. ™d'da queconsagrado pela Corte Suprema inibe /Slnf'°,í Clpi° da intranscendência subjetiva das sanções,
anterior àassunção 2os de^res pSmcos Poentes- ACOâ£$£S ~, ^T5'?^ ,P°r at0 de 9estâoDJe de 6/11/2014; ACO 1.612-AgR, relX. Cete"Te Melto Tribu^amlno DJe de 12?™^™^' P'en°'

se nega provimento precedentes- 5- Recureo da apelação eremessa necessária de que se conhece eaque
^R^ZI^Tw^^' MA' Rel' DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES. SEXTA

ZZIZIIITT^ °JUa> 96St0r tóm ,0mad° aS Pr°VÍdênCÍaS n6CeSSáriaS â^ponsabilizaçáo dos RequeridosHavendo outras ações de improbidade em curso.

Presentes, assim, tanto aprobabilidade do direito quanto operigo de dano. Este, aliás, éinato ao ato ímprobo.

Ante oexposto, DEFIRO opleito liminar para:

IT^T^l RaqUerÍd0S que entre9uem' no P'azo "a*imo da °nco dias úteis acontar da citação, ao setor de
!22TÍ« ,Ura MmÍCÍPal ^ POntó Ma d° B°m J6SUS' a'NTEGRALIDADE DA CONSOLIDAÇÃO GERAL DO
BALANÇO DO EXERCÍCIO DE 2016 -CONSOLIDADAS EORDENADOR com os respectivos documentos,- devidamente
assinada pelo contador, corftrole interno da época eoex-gestor, ora Requerido, incluindo os fundos municipais bem
como os processos lioitatórios e administrativos que estiverem em seu poder ou aquem tenha entregue sob pena de
multa diária no valor R$ 1.000,00 (mil reais) até olimite de 100 dias, oque faço com fundamento no art 497 do Código de
Processo Civil;

b) determinar ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins suspensão da situação de inadimplência do Municip.o
Requerente em cadastros de restrições, tais como CADIN, SIAFI, CAUC etc, em relação âausência de contas do ano de
2016.

Em caso dedescumprimento daordem, façam-se osautos conclusos.

Na mesma ocasião, notifique-se oRéu para se manifestar previamente por escrito no prazo de 15 dias (LIA, 17, §7°).

Vista ao Ministério Público na qualidade de custos legis, bem como para análise do aspecto pena. das condutas aqui
narradas. ^

Em seguida, conclusos para recebimento ounão da inicial.

Intimem-se.

Taguatinga/TO, 10 de novembro de 2017.

Po«!!!^ GERSON FERNANDES AZEVEDO, Matricula 289814.
^^^dS^l^^£l^^ aCeíSe: ^/^Qd.titOJUS br/enmc,V? orod 1amute*t»rnn controlador ninn?eçaQ-vaiiçta_ QQçumentQ_çQnsultar e digite o Código Verificador 132082e1dd1 -^vn.vmy.vvT«yPW w w



GERSON FERNANDES AZEVEDO. Juiz de Direito.

Documento assinado eletronicamente por GERSON FERNANDES AZEVEDO, Matricula 289814.
Para confirmara validade destedocumento, acesse: https://eproc1.tito.jus.br/eprocV2jtrod 1grau/externo_controlador.php?
acao=valida documento consultar e digiteo Código Verificador 132082e1dd1
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UKPUlíLICA nv.DKRAL DU BRASIL
ESTADO üO T'CK.'ÁW'í <!\'s
l'ü síàkCa üK TÀCÜATÍNCa-Tü
ESTRITO 2üDf0i/\ftfò.0Í!*OttT£ .<\l Ta í>Ü BOM jfSU.S

MOTiPsCAÇÂÔ EXT«AJUÜ;CÍÁL M° 001/20-17

Sr. »• ynnor

JÜSf: LÜC;i7\!\!Ü'9É A2'EV.ED0.(^RtO'S Müm jw202010^«an^íKE
TO

Vimos pei.a prc.^éf)i;e;en.i atòidii^uo ao 'peüídacro- Hotifltemte*
MUNICl-PíO DE mm tf ALTA -DO. BOM JESUS-fo, pessoa"jjuríafea
de .direito público 'it.tfenio cohi.s^óü à;Ru:d itíeputa.dü"-Freire, s/n

osca cidade,, inscrito ito;CN-PJ süü o nc 0Í...0'6-7-/%6/QOQ'l-
pi.vseiitoüü .pelo lYe:enò Muniapcií- o Sr-. TÁPQRAW DÁ

FOí\"J!:c/\ MíLrtOMíJivf, NO; !':iCÁ-L^ do inteiro esor dei NürtÊteaçfei
Excrujt/.qS-ci.al er;n £pi£nçife :'N<- •'Ó0.i/«.ül7/cuja- :cópia .em ar^Kô, >p;
pceseníe e fa^iní^^^ícijtgyjçínte da .rnesraa„: èeii.!.);. cn;alis'para. o":
h;íornéhc&.

í>;oy.o,-Aiüt!íç?••••-TO-, i7\dejaneiro cie 2017

i! | i"f <\ i i r

09-

i r/#r
ferra ta "KlaiíSísü Tavares.

SüDOÍiciu!

aWtCU U> wQArtfr

l0'0.Q.Ü2,^Í93/OCC!-Q7l
.CAKIÓRIO bt IMÒyEiS.IÍTUIÜÍÍ,

pÜCUMt"rUü8. KES3ÜAÍ JURÍDICA»,

' 6ftcíií.ÍatwStó.
. il^üu JGolàs, $ty,.Q$Ü9 :CEP:-.77315-970 .
i,i.: . . PofttúAl^dolom Jesus -TO

üí)QCüÍ-'O0 íoímh^Odü, ^">t«** M^/U^ry€^
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C X- / w
Vi/1

rjüíípec Dedo.
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NuTLKICaCaU tíXTKAJCl-MCJAi. Oi. .\!,!UvS!iN'l\v(;ÀOvPI.::'ÜO(.'l/!V!h;N'rO^

Uniu. Sr. f.u) J'OSÈ LUCIANO AZKVílüO ,CAi.U,OS

IVJ OWCB'10"- ftàffi.. :i^O'lN'BE ;àlTa Ü.G KOM. J^SpS;; íiesie utg
r-cjiiiCáCüiCítCÍu ;|),clG. :|jiroicíi'ü:..)iiui.ik'ípid eleitu.e çt>j jjo^Svtçlõ ç1 i:t,Ül •Xtejiütciííò
dviU.J 7, Sr: \<-íiiror,ím £ktFuui*oeit IVliHiOüiem:, Veuf 1N^T:iÍv1Ca1< EXTPRÂ-
J.I-JI)1 (JI.A ! *(VI ICN.Tl.1; Vu.sSn íSeuliyritV .'fiií.fu i[uó úpjv5<$tjitt iiú* pr:.V.ó
iiii \jilyftA»!'fii »' el\ vl.c iS<t',1iUâ*Vl5»\ .St- CUiiliU' v.l u rcCeOlUlOUtU d cá li:.' víuv' UJ n c* 11 tu, 0$.
lj'.\\)\uy?.ics :t*iliiiiiocii'v.í.s títáÍJüi-VíUij,' 'Mtò uuweá dc.j.ulJiu :. de^etu.bru. tí.e:.20 !•.(>,
ítfiiUu >-iu 'y.iá.(.iv, t|U,é içlc^ivl.u ir ütaissãò-. u.ui* j/ãfie Xle. sua. gesfcÜü tuti
pj'uinusá'r :»: (raiiòáeiUj.'- d\- lütairà i í-úiiSp.ir.eiiic, e' Hiiijg/i.ytói, f'ef(íi:i'(lbs
duvuiiictiiu.V íííW bdíau ar.qiiitfiicfeuá 1it»Srdcptíndenvias díiv.preTcitura.

NutiHea aÍ'iula-( tliuçj uiu.-.iüvsh.ju- jn-av.u,..^ejáiH :.i»110 f*j 11 iítiO.*>' tis dueumentus
ijuV x*c.Vj>i«UJ,uu. ,íi '.d^j/.Çâ&ft '.n*>)Í*^-.«5ÍJErJt.C.t.U^.: na lista tic c;licq'ueS,. emiíido.S
euuiVmi^cua^^^^^ u;u CAl> Í337/2Ü1-4 de 3I/T2/2(Jl6.

GtíV.fQS de 'íúitf :S'tí!Áéó|QS; |i£üúiãme:n(.c aienilklòSv áf>Híú:ciainos as
I*i*uvUl.jfiícíjti^fij^^Ur^jt^^--'*!^1^ '̂ í^úrife.1 Sçlií**:rVossà Seuliüria, sd.b\Hiiu de ,ní\o o
lYtxe i»ti o,.. .s c.j- c tu .'ad.ota.d iús •lis aí ed i'das ciilí í ye is.

A iene íoáau.i.eh-1'e.,

1'uaic Alta <.fiu liuiii••'JxiiiiS, i(> doi-ja.ucij-u.dc 2ÜJ.7

VauumiUwM$^ hí>\0àl..
f i*cleiCp iYtyi11ieij)a.i;'̂ p"

$
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AO Ê^OicntissiHig Scir.ur
YAPCP.Arí rOftSCCA ;nJ lHü."-H.»i
frefíH • Lu wuiiícipai
íÜ£Qtt AiUi üu.puii!i*si,s - TC

Assunto f"'>,i?n* v . :\r\ -u/;V

ítef.. N;)TrMCAUvj La lkajuDICíAL Oüi/._'tr

Senhor rVeí\.-i i;o

•reíer-0
Au uiliyf i iiii-i a- ..'.) Vi'!'l'

F»i n *' e \ ••>!e 2017

vspcs tçj íi uvx i. i icar5o- ein

!',!.'<ifui-inu uuc iUiu : uavu umissüu por pa
JWP t;u«c uma TraiiiiçSu Keu.uü.': ifüiio.. ,;.-u>>
voatode Pí.^ foz*-43 íe iomt kx^ns^e^.^^^
.lexatuada por vossa .l^ele^çaYa; «catòo l.^o demons&r
R.e.üiíupu cjin-- ..fiam se.quo,,' apareceu conforme Ata- .46 dÍÂ- 2

pai :.e ut.-sr.fc Qe-SCOP

o- primei>r..u '.iiioiiígulü a nossa-
s's'e- que nao foi

a.dò na primeira
? de novembro de2016 que v.íü anexa a _es;te

- " ÜU uai ai a eLfS
dezemo.-c :.',• '.íOlC L,zu!, paru, -jii IV.
último bii»í«!>t re ainda; uao íòi
prazo rer inii'nta'1 üo TCC .

• '•'- : •ado:, do pi-ríoíío de julho a
•''•'••"•'• '!!-' Ccmcíis desce gestor e o

prüt,ov.oiadu no IriodnaJ de Contas .conforme

ni7,1(n, , ,., ,,.,.' ^ a«ocumewrts •iüJj-çitadus- apontados no of ns
ô3t;';;»: ^. r Ll^trra vossa £ra-fsr- -—«•

-.-uncii ijVúu Lançaria è um i hst rumei itt" i,,-.' .' ./ "^v'w^,,Uw ^'e ò

-l"'-r- • ulegí ulm.euie es.te insc-umento
ÍXÜ.•pu.WXCo cunlurme docu*ijei,.co iem are;

Pubirc a,im, JnJgSPÍPrji-.* fürma se"sa*a ^ ceBdo-o. Interesset. t,ííirj de- quale-uer' di vec gêii:c.j.
definit: i vãmente eontretit&acJ ' poiixica, esses pagamentos sei ani!

para os !.h,;,^.-! J, páSí^s"1^ í , "^•"' "e T" d°S •**!"*'*« f—
família. |aB,,J"uU01 UM J »up'"ifein o b;'.sico cie iua

\..,fvei,p.e^O[.yv(!ei!Ú^

^
U0^>t: pUCI^Nü 4ü;v.eUü CABLO!

/%l Ü'^'

tX,-• Pre r.e'i:i o• Munic 1pa1

( .K1 ,,L
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Ofício n° 009/2017

Novo Alegre - TO, 24 de abril de 2017.

Senhor Prefeito.

Venho de forma respeitosa através do presente, forneeer informações
ao Sr., sobre o restante da documentação relativo ao exercício de
2016, objeto de ofício encaminhado anteriormente ao Sr.

Na manhã do dia 07 (sete) de abril o Sr. José Luciano Azevedo
Carlos, ex - prefeito do município de Ponte Alta do Bom Jesus,
disponibilizou - me a documentação de natureza financeira, fiscal e
contábil, com o objetivo de dar seqüência aos serviços contábeis,
(prestações de contas diversas), de responsabilidade da gestão
anterior, pela qual tecnicamente eu respondia pela contabilidade.
Meu intuito principal, é pedir - lhe autorização para ficar em posse
desta documentação, e, assim poder atualizar a situação cadastral de
inadimplência que assola vossa administração.

Sabedor que sou da inadimplência em vários órgãos, e dos
transtornos que esta inadimplência produz, tomei a liberdade de
alimentar o programa SIOPS, relativo ao sexto bimestre do, ano de
2016 (os dados relativo ao quinto bimestre quando da transição
estava em dias), pois sei que esta ausência está impedindo o
município de receber transferências voluntárias da União. Preciso que
atualizem ocadastro e me permita envia - Ia, assim como preciso da
senha de transmissão. Dando seqüência ao item acima, informo que
coloco - me à disposição para transmissão do SIOPS 2016, para
tanto preciso também da senha de transmissão.
Na hipótese do Sr. conceder autorização pra que eu fique de posse da
documentação supra citada e conclua as P«g?gBês de contas
pendentes, informo que tão logo as mesmas |̂1«m conclusas,,as



protocolo neste órgão em forma de balancetes, resolvendo assim de
forma definitiva estes problemas causados pela ausência de transição
do cargo de Prefeito. Para tanto, solicito a gentileza de através do
programa CADUN do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins,
inserir meus dados e me dá permissão para gerar senha de
transmissão para enviar as remessas pendentes. Nos Fundos
Municipais de Saúde e Assistência Social eu já estou habilitado para
envio Òas remessas, carecendo apenas a atualização cadastral da
Prefeitura. Ao mesmo tempo me coloco à disposição para outras
demandas inerentes à área profissional que eu desempenhava na
Prefeitura, que circunstancialmente possam serem úteis à sua
administração. é

Aguardando retorno sobre meu requerimento, aproveito o ensejo
pára renovar meus votos de elevada estima %distinta consideração.

Atenciosamente,

Enedin

Exmo. Sr.

YAPORA DA FONSECA MILHOMEM

D.D. Prefeito

Município de Ponte Alta do Bom Jesus

Nesta

%



PROTOCOLO

Aos 17dias do mês de abril de 2017, euJosé tuciáno Azevedo Carlos, portador
do CPF/MF n* 644.227.981-20, na qualidade de Ex - Prefeito do município de Ponte
Alta do Bom Jesus, entreguei a documentação de natureza financeira, contábil e fiscal
da Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência
Social referente aos me$ésde novembro e dezembrode 2016, ao Sr, Enedino Pereira
Neto, Contador da Prefeitura na minha gestão ZÜ13-2Q1Ô> para que o mesmo possa
dar prosseguimento aos trabalhos de elaboração dos Balancetes Mensais, envido do
SICAPs ao Tribunal de Contas do Estado do
Tocantins, conforme se segue:

da Prefeitura relativo às quarta, quinta, sexta, sétima e oitava remessas; dos Fundos
Municipais para envio das sexta è sétima remessa de 2016.

Fica aberta a possibilidade do Contador após conferência, solicitar documentação
complementar não constante nos volumes entregues agora.

Ponte Alta do Bom Jesus- TO, 17 de abril de 2017

ino Azevedo Carlos

Ex - Prefeito

%

RECEBI

&JMJM



Feia! do Governo Brasileiro Atualize sua Barra de Governo

DEMONSTRATIVO DE DISTRIBUIÇÃO DAARRECADAÇÃO

15/02/2019 SISBB - Sistema de Informações Banco do Brasil

PONTE ALTA DO BOM JESUS - TO

19:39:08

FPM - FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

07.07.2016 PARCELA DE IPI R$ 21.948,50 C

PARCELA DE IR R$ 159.043,91 C

RETENÇÃO PASEP R$1.809,91 D

DEDUÇÃO SAÚDE RS 27.148.84 D

TOTAL: R$ 152.033,66 C

08.07.2016 PARCELA DE IPI R$ 33.131,48 C

PARCELA DE IR

RFB-PREV-PARC53

R$ 111.637,53 C

R$ 3.618,88 D

RETENÇÃO PASEP R$1.447,68 D

RFB-PREV-OB COR R$ 83.343,61 D

RFB-PREV-PARC60 R$ 5.689,71 D

DEDUÇÃO SAÚDE R$21.715,34 D

DEDUÇÃO FUNDEB

TOTAL:

RS 28.953,79 D

R$ 0,00 C

n

20.07.2016 PARCELA DE IPI R$ 7.541,03 C

PARCELA DE IR R$ 43.088,88 C

RETENÇÃO PASEP R$ 506,29 D

RFB-PREV-PARC60 R$2.101,31 D

DEDUÇÃO SAÚDE R$ 7.594,48 D

DEDUÇÃO FUNDEB R$10.125,97 D

TOTAL: R$ 30.301,86 C

29.07.2016 PARCELA DE IPI R$ 7.069,73 C

PARCELA DE IR R$ 139.382,95 C

RETENÇÃO PASEP R$ 1.464,51 D

DEDUÇÃO SAÚDE

DEDUÇÃO FUNDEB

R$21.967,89 D

R$ 29.290,53 D

TOTAL: R$ 93.729,75 C

TOTAIS PARCELA DE IPI

PARCELA DE IR

RFB-PREV-PARC53

RETENÇÃO PASEP

RFB-PREV-OB COR

R$ 69.690,74 Cv

R$ 453.153,27 0^
R$ 3.618.88 D

R$ 5.228.39 D

R$ 83.343,61 D

R$7.791,02 DRFB-PREV-PARC60



DEDUÇÃO SAÚDE RS 78.426,55 D

DEDUÇÃO FUNDEB R$ 68.370,29 D

DEBITO FUNDO R$ 246.778,74 D

CREDITO FUNDO R$ 522.844,01 Cv

FEP - FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

29.07.2016 COTA-PARTE

RETENÇÃO PASEP

R$ 4.761,93 C

R$47,61 D

TOTAL: R$ 4.714,32 C

TOTAIS COTA-PARTE R$ 4.761,93 C

RETENÇÃO PASEP R$ 47,61 D

DEBITO FUNDO R$ 47,61 D

CREDITO FUNDO R$4.761,93 C

ICMS - DESONERAÇÃO DAS EXPORTAÇÕES LEI 87/96

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

29.07.2016 COTA MENSAL R$ 54,27 C

*

RETENÇÃO PASEP R$ 0.43 D

DEDUÇÃO SAÚDE R$ 8,14 D

DEDUÇÃO FUNDEB R$ 10,85 D

• — —

TOTAL: R$ 34,85 C

TOTAIS COTA MENSAL R$ 54,27 C

RETENÇÃO PASEP R$ 0,43 D

DEDUÇÃO SAÚDE R$ 8,14 D

DEDUÇÃO FUNDEB R$ 10,85 D

DEBITO FUNDO R$ 19,42 D

CREDITO FUNDO R$ 54.27 C

ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

08.07.2016 RETENÇÃO PASEP RS 0,21 D

DEDUÇÃO SAÚDE RS 4,08 D

DEDUÇÃO FUNDEB RS 5,44 D

ITR-NAO CONVEN R$ 27,24 C

R$17,51 C

29.07.2016

TOTAL:

RETENÇÃO PASEP

DEDUÇÃO SAÚDE

DEDUÇÃO FUNDEB

RS 2,93 D

^$54,98 0

RS 73.30 D



^v m
^v #^m M

W m

m/
ITR-NAO CONVEN

R$ 366,54 C

TOTAL:
R$ 235,33 C

|

WZlA\S RETENÇÃO PASEP
RS 3,14 D

DEDUÇÃO SAÚDE
R$ 59,06 D

DEDUÇÃO FUNDEB
R$ 78,74 D

R$ 140,94 D

ITR-NAO CONVEN

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

i
•

ICS - ICMS ESTADUAL

PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

j

1
s
\

1
í

?
i

(

i
1

1

* i

R$ 754,77 D
01.07.2016 COTA-PARTE

DEDUÇÃO SAÚDE

DEDUÇÃO FUNDEB

TOTAL:

05.07.2016 COTArPARTE

DEDUÇÃO SAÚDE
R$ 50,73 D

DEDUÇÃO FUNDEB

TOTAL:
RS 219,85 C

j
1

.

I DEDUÇÃO SAÚDE

— -

R$ 128,87 D

1
í

\

\
12.07.2016

R$ 18.063,93 C

' DEDUÇÃO FUNDEB

R$ 2.709.58 D

R$ 11.741,57 C

R$ 37.036,80 C

R$ 24.073,92 C
DEDUÇÃO FUNDEB

TOTAL:

— •—

R$ 17.073,70 C

DEDUÇÃO SAÚDE

\
1 DEDUÇÃO FUNDEB

R$ 3.414,74 D

R$ 11.097,91 C

í

TOTAIS

í "-"



w / DEBITO FUNDO

W/ CREDITO FUNDO

FUS - FUNDO SAÚDE

PARCELA

05.07.2016 REF.ICMS ESTADO R$ 50,73 C

RS 27.148,84 C

ORIGEM FPM RS 21.715.34 C

REF.ICMS ESTADO

ORIGEM ITR

TOTAL:

12.07.2016 REF.ICMS ESTADO

19.07.2016 REF.ICMS ESTADO

20.07.2016 ORIGEM FPM R$ 7.594,48 C

26.07.2016 REF.ICMS ESTADO R$2.561,05 C

29.07.2016 ORIGEM FPM R$ 21.967,89 C

REF. LEI 87/96 R$8,14C

ORIGEM ITR R$ 54,98 C

TOTAL: R$22.031,01 C

TOTAIS ORIGEM FPM RS 78.426,55 C

REF. LEI 87/96 RS 8,14 C

REF.ICMS ESTADO RS 11.728,30 C

ORIGEM ITR R$ 59,06 C

DATA

DEBITO FUNDO RS0,00 D

CREDITO FUNDO R$90^2Z05C~

CID - CIDE-CONTRIB. INTERVENÇÃO DOMÍNIO ECONÔMICO

PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

12.07.2016 PASEP MUNICÍPIO R$ 108,96 D

COTA-MUNICIPIO RS 10.896,65 C

TOTAL: RS 10.787,69 C

TOTAIS PASEP MUNICÍPIO R$108.96 D

COTA-MUNICIPIO R$ 10.896,65 C



DATA

01.07.2016

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

FUNDEB - FNDO MANUT DES EDUC BÁSICA E VLRIZ PROF EDUC

PARCELA

ORIGEM ICMS-EST

R$ 108,96 D

R$ 10.896,65 C

VALOR DISTRIBUÍDO

R$ 554,54 C

04.07.2016 ORIGEM IPV R$ 281,15 C

V

05.07.2016 ORIGEM ICMS-EST R$ 37,27 C

08.07.2016 ORIGEM ITR R$ 25,47 C

ORIGEM IPI-EXP R$ 43,38 C

ORIGEM ICMS-EST R$71,01 C

ORIGEM FPE R$ 16.782,28 C

ORIGEM FPM R$ 5.749,18 C

TOTAL: R$ 22.671,32 C

12.07.2016 ORIGEM ICMS-EST R$ 1.990,77 C

ORIGEM IPV R$ 613,27 C

TOTAL: R$ 2.604,04 C

15.07.2016 ORIGEM ICMS EST ' R$ 328,53 C

19.07.2016 ORIGEM ICMS-EST R$4.081,72 C

ORIGEM IPV R$ 1.149,36 C

TOTAL: R$5.231,08 C

20.07.2016 ORIGEM ITR R$ 3.31 C

ORIGEM IPI-EXP RS 9,87 C

ORIGEM FPE R$ 5.869,25 C

— - - —

ORIGEM FPM

TOTAL:

R$ 2.010,66 C

R$ 7.893,09 C

26.07.2016 ORIGEM ICMS-EST R$ 1.881,64 C

ORIGEM IPV R$ 359,42 C

TOTAL: R$2.241,06 C

29.07.2016 ORIGEM ITR

ORIGEM IPI-EXP

ORIGEM ICMS EST

ORIGEM FPE

ORIGEM FPM

ORIGEM LEI87/96

TOTAL:

R$6,18C

RS 9,26 C

R$ 5.609,44 C

R$ 16.977,46 C

R$ 5.816,04 C

R$ 23,92 C

RS 28.442,30 C



^f ORIGEM ITR

r ORIGEM FPM
R$ 39.628,99 C

ORIGEM IPV
_ R$ 23,92 C

R$ 2.403,20 C

CREDITO FUNDO
RS 0.00 D

R$ 70.284,38 C

SNA - SIMPLES NACIONAL

SIMPLES NACION.
R$ 5,00 C

RS 5.00 C

15.07.2016

21.07.2016

l 22.07.2016

TOTAIS

SIMPLES NACION. , RS 5,43 C

simpÍÍsT^^nT" ™ * SFoTooc

SIMPLES NACION. R$ío7oOC

SIMPLEStJACION. PC 173,92 C

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

RS 0,00 D

RS 173.92 C



^Demonstrativo de distribuição da arrecadação

15/02/2019

DATA

10.08.2016

19.08.2016

30.08.2016

TOTAIS

DATA

SISBB - Sistema de Informações Banco doBrasil
PONTE ALTA DO BOM JESUS - TO

FPM - FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

PARCELA

PARCELA DE IPI

PARCELA DE IR

RFB-PREV-PARC53

RETENÇÃO PASEP

RFB-PREV-OB COR

RFÍPREV-PARC60
DEDUÇÃO SAÚDE

DEDUÇÃO FUNDEB

TOTAL:

PARCELA DE IPI

PARCELA DE IR

ÜETENCAO PASEP
DEDUÇÃO SAÚDE

DEDUÇÃO FUNDEB

TOTAL:

PARCELAtÍE IPI
PARCELA DE IR

RETENÇÃO PASEP

DEDUÇÃO SAÚDE

DEDUÇÃO FUNDEB

TOTAL:

PARCELA DE IPI

PARCELA DE IR

RFB-PRE^PARÇ63
RETENÇÃO PASEP

RFBÍrEV-Òb COR
RFÍPREV-PARC60
DEDUÇÃO SAÚDE

DEDUÇÃO FUNDEB

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

FEP - FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO

PARCELA

19:39:39

VALOR DISTRIBUÍDO

R$ 32.358,06 C

R$ 210.299,92 C

R$ 3.618.88 D

R$ 2.426,57 D

RS 47.919,38 D

R$ 7.868,47 D

RS 36.398,68 D

R$48.531,59 D

R$ 95.894,41 C

R$ 11.251,66 C

R$ 31.872,38 0

R$431,23 D

R$ 6.468,59 D

R$ 8.624,80 D

RS 27.599,42 C

R$ 4.633,36 C

R$ 133.527,99 C

R$1.381,60 D

RS 20.724,19 D

RS 27.632,26 D

R$ 88.423,30 C

RS 48.243,08 C

R$ 375.700,29 C

R$3.618,88 D

R$ 4.239,40 D

R$ 47.919,38 D

R$ 7.868,47 D

RS 63.591,46 D

RS 84.788,65 D

R$ 212.026,24 D

R$ 423.943,37 C

VALOR DISTRIBUÍDO



108.2016

TOTAIS

DATA

31.08.2016

COTA-PARTE

RETENÇÃO PASEP

TOTAL:

COTArPARTE

RETENÇÃO PASEP

DEBITO FUNDO

R$ 4.857.58 C

R$ 48,57 D

R$ 4.809,01 C

R$ 4.857,58 C

R$ 48,57 D

R$ 48,57 D

CREDITO fundo R$.4-857:58C

ICMS - DESONERAÇÃO DAS EXPORTAÇÕES LEI87/96

PARCELA

COTA MENSAL

RETENÇÃO PASEP

DEDUÇÃO SAÚDE

DEDUÇÃO FUNDEB

TOTAL:

VALOR DISTRIBUÍDO

R$ 54,27 C

RS 0,43 D

R$8,14 D

R$ 10,85 D

R$ 34,85 C

DEDUÇÃO FUNDEB

ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL

R$ 19,42 D

RS 9,02 D

DEDUÇÃO SAÚDE ,
R$61,07 D

R$81,42 D

l 30.08.2016 RETENÇÃO PASEP

DEDUÇÃO SAÚDE

DEDUÇÃO FUNDEB

ITR-NAO CONVEN

TOTAL:

RS 0,49 D

R$ 9,30 D

R$12.40 D

R$ 62,03 C

R$ 39,84 C



rAis

DATA

RETENÇÃO PASEP

DEDUÇÃO SAÚDE

DEDUÇÃO FUNDEB

ITR-NAO CONVEN

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

PARCELA

ICS - ICMS ESTADUAL

i
01.08.2016 COTA-PARTE

DEDUÇÃO SAÚDE

DEDUÇÃO FUNDEB

TOTAL:

09.08.2016 COTA-PARTE

DEDUÇÃO SAÚDE

í DEDUÇÃO FUNDEB

í

TOTAL:

I

j 11.08.2016
í '-••-••-—-"-• -'•'-•""-

COTA-PARTE

DEDUÇÃO SAÚDE

i
DEDUÇÃO FUNDEB

j M TOTAL

i

16.08.2016 COTA-PARTE
DEDUÇÃO SAÚDE

|
•"""" **"" l""""" DEDUÇÃO FUNDEB

_.„.„„ —— —«

TOTAL

23.08.2016
COTArPARTE
DEDUCAQ SAUDE

... j"""""™" "lij" »••>" DEDUÇÃO FUNDEB

., ...., M u I —-V-— »».»..

TOTAL:

| 30.08.2016
\

COTA-PARTE

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB

I
I
i

JB„ ..,„..»<T1 « ".-- -'-

TOTAL:

TOTAIS
COTA-PARTE

DEDUÇÃO SAUDE

.u •••<• •

DEDUÇÃO FUNDEB

J .....jjjiii i...tn-j .v...— J.urr
DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

R$4,10 D

R$77,13 D

R$ 102,84 D

R$ 514,30 C

R$184.07 D

R$ 514,30 C

VALOR DISTRIBUÍDO

R$ 5.233.91 C

R$ 785,08 D

R$1.046,78 D

R$ 3.402,05 C

R$¥.024,32C
RS 303,64 D

R$404,86 D

R$ 1.315,82 C

R$ 902,80 C

R$ 135,42 D

R$180,56 D

R$ 586.82 C

RS 46.735,22 C

R$7.010,28 D

R$ 9.347,04 D

R$ 30.377,90 C

R$ 6.090,26 C

R$913,53 D

R$1.218,05 D

R$ 3.958,68 C

R$ 19.893.80 C

R$ 2.984,08 D

R$ 3.978,77 D

R$112.931,03 C

R$ 80.880,39C

RS 12,132,03 D

RS 16.176,06 D

R$ 28.308,09 D

R$ 80.880,39 C



FUS-FUNDO SAUDE

)ATA PARCELA
VALOR DISTRIBUÍDO

01.08.2016 REF.ICMS ESTADO R$78S'08C

REF.ICMS ESTADO

ORIGEM FPM

R$ 303,64 C

ORIGEM ITR
RS 6,76 C

11.08.2016 REF.ICMS ESTADO

•

|

REF.ICMS ESTADO

R$ 6.468,59 C

j

I
i

\ 30.08.2016

i

R$ 2.984,08 C

R$ 9,30 C

s

ORIGEM ITR

DATA

01.08.2016

02.08.2016

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

FUNDEB - FNDO MANUT DES EDUC BÁSICA EVLRIZ PROF EDUC

PARCELA

ORIGEM ICMS EST

ORIGEM ICMS-EST

TOTAL:

ORIGEM IPV

04.08.2016 ORIGEMIPVA

R$ 0,00 D

R$ 75.808,76 C

VALOR DISTRIBUÍDO

RS 4.674,53 C

R$ 576,81 C

R$ 5.251,34 C

R$ 300,51 C

R$ 2.928,25 C



OMGBMITCMD

ORKEMICUSEST

R$ 529,33 C

R$ 19.339,98 C

TOTAL: R$ 22.797,56 C

f1 09.08.2016 OfttGEM ICMS-EST R$ 223,09 C

Mi
ORIGEM IPV R$ 380,85 C

\
i

\

j 10.08.2016

TOTAL R$ 603,94 C

i

ORIGEM ITR RS 9,81 C

ORIGEM IPI-EXP R$ 42,36 C

ORIGEM FPE R$28.130.01 C

ORIGEM FPM R$ 9.636,62 C

TOTAL: R$ 37.818,80 C

11.08.2016 ORIGEM ICMS-EST

I
R$ 99,49 C

j

1&0&2016 ORIGEM ICMS-EST R$ 5.150,56 C

ORIGEM IPV R$ 582,79 C

TOTAL: R$ 5.733,35 C

19.08.2016 ORIGEM IPI-EXP R$ 14,73 C !

R$ 4.999,13 CORIGEM FPE

í ORIGEM FPM R$ 1.712,57 C

| TOTAL: R$ 6.726.43 C

;

23.08.2016 ORIGEM ITR R$ 7,44 C

5
ORIGEM ICMS-EST R$ 671,19 C

TOTAL: R$ 678,63 C
^

„. |

24.08.2016 ORIGEM IPV R$ 764,93 C

26.08.2016 ORIGEM ICMS EST R$ 328,53 C

30.08.2016 ORIGEM ITR R$ 4.42 C

ORIGEM IPI-EXP R$ 6,07 C

ORIGEM ICMS-EST R$ 2.192.45C

ORIGEM FPE R$ 16.016,29 0

ORIGEM FPM R$ 5.486,77 C

. ORIGEM IPV R$ 213.82 C
I "" "

TOTAL: R$ 23.919,82 C

!
i

31.08.2016 ORIGEM LEI87/96 R$ 23,92 C

| TOTAIS ORIGEM ITR R$ 21,67 0

I ORIGEM IPVA R$ 2.928,25 C

ORIGEM ITCMD R$ 529.33 C

ORIGEM IPI-EXP R$ 63,16 C

RS 24.343,04 CORIGEM ICMS EST

ORIGEM ICMS-EST R$ 8.913,59 C



ORIGEM FPE

ORIGEM FPM

ORIGEM LEJ87/96

ORIGEM IPV

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

RS 49.145,43 C

R$ 16.835.96 0

R$ 23,92 C

R$ 2.242,90 C

RS 0,00 D

R$ 105.047,25 C

SNA - SIMPLES NACIONAL

DATA

R$ 5,30 C

08 08.2016
s

10.08.2016
• ~ "~~ RS 5.00 C

17.08.2016 SIMPLESNACION.

~ " SIMPLES NACION.18.08.2016

19.08.2016

23.08.2016

\ 24.08.2016

25.08.2016

TOTAIS

DATA

02.08.2016

09.08.2016

16.08.2016

SIMPLES NACION.

SIMPLES NACION.

SIMPLES NACION.

SIMPLES NACION.

SIMPLES NACION.

DEBITO FUNDO

credÍto FUNDO

IPV -IPVA-IMPOSTO SOBRE PROP. VEÍCULOS AUTOMOTORES

PARCELA „ •

DEDUÇÃO FUNDEB

IPVA

TOTAL:

DEDUÇÃO FUNDEB

IPVA

TOTAL

DEDUÇÃO FUNDEB

IPVA

TOTAL:

RS 15,00 C

R$ 5,00 C

R$ 28,82 C

R$ 116,98 C

RS 5,02 C

R$ 186,12 C

RS 0,00 D

R$ 186,12 0

VALOR DISTRIBUÍDO

R$ 429,66 D

R$ 2.148,30 C

R$ 1.718,64 C

R$ 220,35 D

R$T.TÓ1,79C

R$881.44 C

R$ 646,58 D

R$ 3.232,94 C

R$ 2.586,36 C



r/1.08.2016 DEDUÇÃO FUNDEB R$ 499,25 D

IPVA R$ 2.496,25 C

TOTAL: R$ 1.997,00 C

30.08.2016 DEDUÇÃO FUNDEB

IPVA

R$181,35 D

R$ 906,77 C

TOTAL: R$ 725.42 C

TOTAIS DEDUÇÃO FUNDEB R$1.977,19 D

•

IPVA R$ 9.886,05 C

DEBITO FUNDO R$1.977,19 D

CREDITO FUNDO R$ 9.886.05 C

TOTAL DOS REPASSES NO PERÍODO

DEBITO BENEF. R$ 242.563,58 D

CREDITO BENEF. R$ 701.178,09 C



Portal do Governo Brasileiro \ Atualize sua Barra de Governo

DEMONSTRATIVO DE DISTRIBUIÇÃO DAARRECADAÇÃO

15/0272019 SISBB - Sistema de Informações Banco do Brasil

PONTE ALTA DO BOM JESUS -TO

FPM - FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

19:40:26

VALOR DISTRIBUÍDO

RETENÇÃO PASEP
R$87.131.71 D

RFB-PREV-OB DEV

DEDUÇÃO SAUDE

R$12.090,92 D

PARCELA DE IPI

PARCELA DE IR

'

R$ 3.618,88 D

RFB-PREV-PARC60
R$7.401,41 D

PARCELA DE IPI

PARCELA DE IR

RETENÇÃO PASEP
DEDUÇÃO SAUDE

30.09.2016

TOTAIS

DEDUÇÃO FUNDEB

TOTAL:

PARCELA DE IPI

PARCELA DE IR

RFB-PREV-PARC53

RETENÇÃO PASEP

RFB-PREV-OB COR

RFB-PREV-OB DEV

RFB-PREV-PARC60

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB

DEBITO FUNDO

R$ 133.659,46 C

R$1.403,72 D

RS 21.055,87 D

RS 28.074,51 D

R$ 89.838,49 C

R$ 52.829,07 C

R$ 291.921,60 C

R$3.618,88 D

R$ 3.447,48 D

RS 96.475,51 D

,92 DRS 12.090,

R$ 7.953,59 D

RS 51.712,57 D

R$68.950,11 D

R$ 244.249.06 D



CREDITO FUNDO R$ 344.750,67 C

FEP - FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO

PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

26.09.2016 COTA-PARTE R$ 4.710,85 C

RETENÇÃO PASEP R$47,10 D

TOTAL:

COTA-PARTE

RETENÇÃO PASEP

DEBITO FUNDO

rppniTn r indo

ICMS- DESONERAÇÃO DAS EXPORTAÇÕES LEI67/96
mmmmmm««""v«m.mv.v.«> »"..-«• )..nv«»

PARCELA
VALOR DISTRIBUÍDO

30.09.2016 COTA MENSAL
R$ 54.27 C

RETENÇÃO PASEP

DEDUÇÃO SAUDE

RS 0,43 D

DEDUÇÃO FUNDEB

*

TOTAIS
RS 0,43 D

DEDUÇÃO SAUDE

ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL

09.09.2016
RS 0,17 D

„..A.n~.-»~-— .iHMWm [i.M-ni

RS 2,52 D

RS 63,21 D

30.09.2016 RETENÇÃO PASEP



TOTAIS

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB

ITR-NAO CONVEN

TOTAL:

RETENÇÃO PASEP

DEDUÇÃO SAUDE
DEDUÇÃO FUNDEB

ITR-NAO CONVEN

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

ICS - ICMS ESTADUAL

R$135,75 D

R$ 181,01 D

R$ 905,06 C

R$581,06 C

R$ 9,93 D

RS 186.38 D

R$ 248,51 D

R$ 1.242,62 C

R$ 444,82 D

R$ 1.242,62 C

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

06.09.2016 COTA-PARTE R$ 779,21 C

DEDUÇÃO SAUDE R$ 116.88 D

DEDUÇÃO FUNDEB R$ 155,84 D

TOTAL: R$ 506,49 C

13.09.2016 COTA-PARTE RS 24.382,35 C

DEDUÇÃO SAUDE R$ 3.657,35 D

DEDUÇÃO FUNDEB R$ 4.876.47 D

TOTAL: R$ 15.848.53 C

14.09.2016 COTA-PARTE R$6.571,90 C

DEDUÇÃO SAUDE R$ 985,78 D

DEDUÇÃO FUNDEB R$1.314,38 D

TOTAL: R$4.271.74 C

20.09.2016

27.09.2016

TOTAIS

COTA-PARTE

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB

TOTAL:

R$ 27.303,45 C

R$ 4.095,51 D

R$ 5.460,69 D

R$ 17.747,25 0

COTA-PARTE , f^19,867,06C
DEDUÇÃO SAUDE l?2,905,?S?
DEDUÇÃO FUNDEB Rl3,:.87.3f.LD„
totAL R$12-588-60 c

COTArPARTE ™I!^f!±
DEDUÇÃO SAUDE R$11.760,57 D
DEDUÇÃO FUNDEB RS 15;680'79 ?..

DEBITO FUNDO _ ^ R$27.441,36 D
CREDITO FUNDO R$ 7SA03'^12.



FUS - FUNDO SAUDE

«rfcATA PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

06.09.2016 REF.ICMS ESTADO R$ 116,88 C

R$ 23.255,29 C

"""r$3,22C
R$ 23.258,51 C

09.09.2016

13.09.2016

ORIGEM FPM

ORIGEM ITR

TOTAL:

REF.ICMS ESTADO R$ 3.657,35 C

14.09.2016 REF.ICMS ESTADO .i R*985.78 c

20.09.2016

27.09.2016

30.09.2016

TOTAIS

ORIGEM FPM

REF.ICMS ESTADO

ORIGEM ITR

TOTAL:

REF.ICMS ESTADO

ORIGEM FPM

R$7.401.41 C

R$ 4.095,51 C

R$ 47,41 C

R$ 11.544.33 C

R$ 2.905.05 C

R$ 21.055,87 C

RER LEI| 87/96 R$8'14

ORIGEM ITR R$135'75 C

TOTAL:
RS 21.199,76 0

ORIGEM FPM
RS 51.712.57 C

REF. LEI 87/96 R!8:14.C
REF.ICMS ESTADO

ORIGEM ITR

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

FUNDEB -FNDO MANUT DES EDUC BÁSICA EVLRIZ PROF EDUC

R$ 11.760,57 C

R$ 186.38C

RS 0,00 D

R$ 63.667,66 C

PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

02.09.2016 ORIGEM IPVA

ORIGEM ITCMD

ORIGEM ICMS EST

ORIGEM IPV
R$ 30.618,05 0

06.09.2016

09.09.2016

ORIGEM ICMS-EST

ORIGEM IPV

TOTAL:

ORIGEM ITR

ORIGEM IPI-EXP

R$ 85,87 C

R$ 142,42 C

R$ 228,29 C

R$ 27,73 C

R$ 45,98 C



ORIGEM FPE

ORIGEM FPM

TOTAL:

RS 17.972,39 C

R$6.156.88 0

R$ 24.202.98 C

13.09.2016 ORIGEM ICMS-EST

ORIGEM IPV

TOTAL:

R$2.687,11 C

R$ 293,07 C

R$ 2.980,18 C

14.09.2016 ORIGEM ICMS-EST R$ 724,27 C

20.09.2016 ORIGEM ITR R$ 15.72 C

ORIGEM IPI-EXP RS 14,40 C

- • * -

ORIGEM ICMS-EST

ORIGEM FPE

R$ 3.009,04 C

R$ 5.720.03 C

ORIGEM FPM R$ 1.959,54 C

ORIGEM IPV R$ 1.274,70 C

TOTAL: R$ 11.993,43 0

23.09.2016 ORIGEM ICMS EST R$ 328,53 C

27.09.2016 ORIGEM ICMS-EST R$ 2.134,39 C

ORIGEM IPV R$ 245,49 C

-

TOTAL: R$ 2.379,88 C

30.09.2016 ORIGEM ITR R$ 77,33 C

ORIGEM IPI-EXP R$ 8,79 C

ORIGEM FPE R$ 16.272.62 C

ORIGEM FPM R$ 5.574.59 C

ORIGEM LEI87/96 R$ 23,92 C

TOTAL: R$ 21.957,25 0

TOTAIS ORIGEM ITR R$ 120,78 C

ORIGEM IPVA R$ 2.422,79 C

ORIGEM ITCMD R$ 413,76 C

ORIGEM IPI-EXP R$ 69,17 C

ORIGEM ICMS EST R$ 27.887,60 C

ORIGEM ICMS-EST R$ 8.640,68 C

ORIGEM FPE R$ 39.965,04 C

ORIGEM FPM R$ 13.691,01 C

ORIGEM LEI87/96 R$ 23,92 C

ORIGEM IPV R$2.178,11 C

DEBITO FUNDO RS 0,00 D

CREDITO FUNDO R$ 95.412,86 C

SNA - SIMPLES NACIONAL

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

16.09.2016 SIMPLES NACION. R$ 5,00 C



DEBITO BENEF.

CREDITO BENEF.

R$ 273.433,92 D

R$ 594.541.95 C



DEMONSTRATIVO DE DISTRIBUIÇÃO DA ARRECADAÇÃO

15/02/2019 SISBB- Sistema de Informações Banco do Brasil 19:40:51

PONTE ALTA DO BOM JESUS - TO

FPM - FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

10 m2016 PARCELA DE IPI ; 5.5J552SÜl
PAR^ W**W°
RFB-PREV-PARC53 . R$3.618.88 D

•••• ••••

RETENÇÃO PASEP

rfÍprev-ob COR

R$ 1.754,96 D

RS 47.919.38 D

RFB-PREV-PARC60 R$8.031,03 D

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB

RS 26.324,40 D

RS 35.099,20 D

TOTAL:
R$ 52.748.15 C

19.10.2016 PARCELA DE IPI R$ 1.964.25C

PARCELA DE IR
R$8.812,01 C

RETENÇÃO PASEP

DEDUÇÃO SAUDE

R$ 107,76 D

R$1.616,43 D

DEDUÇÃO FUNDEB
R$2.155,25 D

TOTAL:
R$ 6.896,82 C

20.10.2016 PARCELA DE IPI RÍ!°.:?.2.7:58.?.
PAr^ELADEIR m *»S0.803,30C

"" _____ ^ RieHaop
DEDUÇÃO SAUDE R$9-214'62P.
DEDUÇÃO FUNDEB

RS 12.286,17 D

TOTAL:

28.10.2016 PARCELA DE IPI

PARCELA DE IR
R$ 163.297,22 C

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB m *Z~~~~lXZ-L,
"~^"[; " '"*"" R$ 109.304,32 0

TOTAIS PARCELADE IPI

PARCELA DE IR

RFB-PREV-PARC53

RETENÇÃO PASEP

DEDUÇÃO SAUDE

" "" R$ 55.837,57 C

R$ 362.653,53 C

*~ " "" R$ 3.618,88 D
R$4.184,89 D

-^íf^prí^ôi^r ZIZZIIj^^
! '- ífí:píe^Sãcío" " _ _ HiSH?£

RS 62.773,64 D



DEDUÇÃO FUNDEB

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

FEP - FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO

RS 83.698,20 D

R$210.226,02 D

R$ 418.491,10 C

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

24.10.2016 COTA-PARTE R$ 4.771,86 C

RETENÇÃO PASEP R$47,71 D

TOTAL: R$ 4.724,15 C

j
R$ 4.771.86 C

R$47,71 D

TOTAIS COTA-PARTE

RETENÇÃO PASEP

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

ICMS - DESONERAÇÃO DAS EXPORTAÇÕES LEI 87/96

R$47,71 D

R$4.771,66 O

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

31.10.2016 COTA MENSAL R$ 54,27 C

RETENÇÃO PASEP R$ 0,43 D

RS 8,14 D

R$ 10,85 D

R$ 34,85 C

TOTAIS

DATA

10.10.2016

20.10.2016

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB

TOTAL:

COTA MENSAL

RETENÇÃO PASEP

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

R$ 54,27 C

RS 0,43 D

RS 8,14 D

RS 10,85 D

R$ 19,42 D

R$ 54,27 C

ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL

PARCELA " VALOR DISTRIBUÍDO

RETENÇÃO PASEP

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB

ITR-NAO CONVEN

TOTAL:

RETENÇÃO PASEP

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB

ITR-NAO CONVEN

R$ 106,25 D

R$ 1.992,32 D

R$ 2.656,43 D

R$ 13.282,15 C

R$ 8.527.15 C

RS 7,29 D

R$136,71 D

R$ 182,28 D

R$911,41 C



TOTAL: R$585,13 0

^£10.2016 RETENÇÃO PASEP RS 4,01 D

DEDUÇÃO SAUDE R$ 75,28 D

DEDUÇÃO FUNDEB R$ 100,37 D

ITR-NAO CONVEN R$501,88 C

TOTAL: R$ 322,22 C

TOTAIS RETENÇÃO PASEP R$117,55 D

DEDUÇÃO SAUDE R$ 2.204,31 D

DEDUÇÃO FUNDEB R$ 2.939,08 D

RS 14.695,44 CITR-NAO CONVEN

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

R$ 5.260.94 D

R$ 14.695,44 C

ICS - ICMS ESTADUAL

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

03.10.2016 COTArPARTE R$ 6.777.03 C

DEDUÇÃO SAUDE R$1.016.55 D

DEDUÇÃO FUNDEB R$1.355,40 D
__ — - R$4.40S,08C

11.10.2016 COTA-PARTE R$ 3.603.91 C

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB

R$ 540,58 D

R$ 720.77 D

TOTAL:
R$ 2.342,56 C

18.10.2016 COTA-PARTE

DEDUÇÃO SAUDE

RS 44.042.79 C

R$ 6.606,41 D

DEDUÇÃO FUNDEB R$ 8.808,55 D

TOTAL:

25.10.2016 COTA-PARTE

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB

R$ 25.221,66 0

R$ 5.044,33 D

TOTAL:
R$ 16.394,09 C

TOTAIS COTArPARTE

DEDUÇÃO SAUDE

R$ 79.645,39 C

R$11.946,78 D

DEDUÇÃO FUNDEB

DEBITO FUNDO
RS 27.875,83 D

rocnim pi iMnn
RS 79.645,39 C

DATA

FUS - FUNDO SAUDE
_„_. _ - VALOR DISTRIBUÍDO



10.2016

10.10.2016

REF.ICMS ESTADO

ORIGEM FPM

ORIGEM ITR

TOTAL:

R$ 1.016.55 C

R$ 26.324.40 C

R$ 1.992.32 C

R$28.316,72 0

20.10.2016 ORIGEM FPM m ; _ ,
" ' R$ 196,71 C

ORIGEM ITR

TOTAL:

31#ia2016 REp- LEI 87/£6

í TOTAIS

DATA

13.10.2016

TOTAIS

ORIGEM FPM

REF. LEI 87/96

REF.ICICIS ESTADO

ORIGEM ITR

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

CID -CIDE-CONTRIB. INTERVENÇÃO DOMÍNIO ECONÔMICO

PARCELA

PÃSEP MUNICÍPIO
COTA-MUNICIPIO

TOTAL:

PASEP MUNICÍPIO

COTA-MUNiaPK)

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

FUNDEB -FNDO MANUT DES EDUC BÁSICA EVLRIZ PROFEDUC

R$ 25.693.47 C

RS 8.14 C

RS 62.773,64 C

RS 8,14 C

R$ 11.946,78 0

R$ 2.204,31 C

RS 0,00 D

RS 76.932,87 C

VALOR DISTRIBUÍDO

RS 0.54 D

R$ 54,05 C

R$ 53,51 C

RS 0,54 D

R$ 54,05 C

R$ 0,54 D

R$ 54,05 C



—

13.10.2016

05.10.2016

10.10.2016

11.10.2016

18.10.2016

19.10.2016

PARCELA

ORIGEM ICMS-EST

ORIGEM IPVA

ORIGEM ITCMD

ORIGEM ICMS EST

ORIGEM IPV

TOTAL:

ORIGEM ITR

ORIGEM IPI-EXP

ORIGEMFPE

ORIGEM FPM

TOTAL:

ORIGEM ICMS-EST

ORIGEM IPV

TOTAL:

ORIGEM ICMS-EST

ORIGEM IPI-EXP

ORIGEM FPE

ORIGEM FPM

ORIGEM IPV

TOTAL:

VALOR DISTRIBUÍDO

R$ 746,88 C

R$ 2.164.73 C

R$ 234,10 C

R$ 28.422,19 C

R$ 254,32 C

RS 31.075,34 0

R$ 1.543,40 C

R$ 46.81 C

R$ 20.344,29 C

R$ 6.969.44 C

R$ 28.903,94 C

R$ 397.18 C

R$ 233,33 C

RS 630.51 C

R$ 4.853,83 C

RS 2,57 C

R$ 1.229,79 C

R$ 427,96 C

R$ 188,97 C

R$ 1.849,29 C

24.10.2016

ORIGEM FPE
R$ 2.439,59 C

25.10.2016 ORIGEM ICMS-EST ,
R$ 243,04 C

TOTAL:

28.10.2016

31.10.2016

ORIGEM ITR

ORIGEM IPI-EXP

ORIGEM FPE

ORIGEM FPM

TOTAL:

ORIGEM LEI87/96

R$ 45,64 C

RS 9.81 C

RS 19.319.28 0

R$ 6.782,47 C

R$26.1157.20 C

R$ 23,92 C



W/ms ORIGEM ITR R$1.624.32 0

ORIGEM IPVA R$ 2.164.73 C

ORIGEM ITCMD R$ 234.10 C

ORIGEM IPI-EXP R$ 73.10 C

ORIGEM ICMS EST R$ 28.750,72 C

ORIGEM ICMS-EST R$ 8.777,50 C

ORIGEM FPE R$ 47.903,85 C

ORIGEM FPM R$ 16.619,46 C

ORIGEM LEI87/96 R$ 23,92 C

ORIGEM IPV R$ 919,66 0

DEBITO FUNDO R$ 0,00 D

CREDITO FUNDO RS 107.091,36 C

SNA - SIMPLES NACIONAL

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

\ 17.10.2016 SIMPLES NACION. R$ 10,43 C

19.10.2016 SIMPLES NACION. R*5.00C

20.10.2016 SIMPLES NACION. R$ 5,00 C

21,102018 . SIMPLES NACION. R$ 25,00 0

24.10.2016 SIMPLES NACION. R$ 158.18 C

TOTAIS SIMPLES NACION. R$ 203-61 c

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

RS 0,00 D

R$ 203,61 C

IPV - IPVA-IMPOSTO SOBRE PROP. VEÍCULOS AUTOMOTORES

DATA" PARCELA "~~ VALOR DISTRIBUÍDO

05.10.2016 DEDUÇÃO FUNDEB R$154,27 D

IPVA R$ 771,38 0

TOTAL:
R$ 617,110

11.10.2016 DEDUÇÃO FUNDEB R$ 57,23 D

IPVA
R$286,18 0

TOTAL: R$ 228,95 C

19.10.2016 DEDUÇÃO FUNDEB
R$138,50 D

IPVA R$ 692,52 C

TOTAL: R$ 554,02 C

R$ 140,25 D



.2016

TOTAIS

DEDUÇÃO FUNDEB

IPVA

TOTAL:

DEDUÇÃO FUNDEB

IPVA

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

TOTAL DOS REPASSES NO PERÍODO

debito benef.

credítòbener

R$701,28 C

R$ 561,03 C

R$ 490,25 D

R$2.451,36 C

R$ 490,25 D

R$ 2.451,36 C

R$ 243.920,71 D

RS 704.391.31 C/



DEMONSTRATIVO DE DISTRIBUIÇÃO DA ARRECADAÇÃO

1570272019

DATA

10.11.2016

SISBB - Sistema de Informações Banco do Brasil

PONTE ALTA DO BOM JESUS -TO

FPM - FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

PARCELA

19:41:26

VALOR DISTRIBUÍDO

RS 40.402.18 C

R$ 520.273,89 O

RS 3.618.88 D

R$ 5.606,75 D

RS 47.919.38 D

PARCELA DE IPI

PARCELA DE IR

RFB-PREV-PARC53

RETENÇÃO PASEP

RFB-PREV-OB COR

RFB-PREV-PARC60
R$8.104,29 D

DEDUÇÃO SAUDE RS 84.101,40 D

DEDUÇÃO FUNDEB

TOTAL
—

R$ 112.135,20 D

RS 299.190.17 C

18.11.2016 PARCELA DE IPI R$16.466,61 C
PARCELADEIR RS40.81S.S7C
RETENÇÃO PASEP R$ 542,71 D

DEDUÇÃO SAUDE
R$ 8.140,77 D

DEDUÇÃO FUNDEB RS 10.854,37 D

TOTAL:
RS 34.734.03 C

30.11.2016 PARCELA DE IPI R$ 4.496,14 C

PARCELA DE IR

RETENÇÃO PASEP

R$ 144.087,03 C

DEDUÇÃO SAUDE
RS 22.287,47 D

DEDUÇÃO FUNDEB
RS 29.716,62 D

TOTAL:
R$ 95.093,25 C

TOTAIS PARCELA DE IPI
R$ 58.354,63 C

PARCELA DE IR
R$ 705.176,49 C

RFB-PREV-PARC53
R$3.618,88 D

RETENÇÃO PASEP

RFB-PREV-OB COR

R$ 7.635,29 D

RFB-PREV-PARC60

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB
R$ 152.706,19 D

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO
RS 763.531,12 0

FEP - FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO

DATA PARCELA
VALOR DISTRIBUÍDO



11.2016

TOTAIS

COTA-PARTE R$ 4.963.62 C
RJTENCAOPASEP Z~ """r$ 49^3*5"

JSaSÜL^ R$ 4.913.99 C

,C.9™.P^„RJ£, R$ 4.963,62 C
RETENÇÃO PASEP R$49.63 D

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

ICMS - DESONERAÇÃO DAS EXPORTAÇÕES LEI 87/96

R$ 49,63 D

R$ 4.963,62 C

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

•

30.11.2016 COTA MENSAL R$ 54,27 C

RETENÇÃO PASEP RS 0.43 D

DEDUÇÃO SAUDE R$ 8,14 D

DEDUÇÃO FUNDEB RS 10.85 D

TOTAL: RS 34.85 C

TOTAIS COTA MENSAL

RETENÇÃO PASEP

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL

RS 54.27 C

R$0,43 D

RS 8,14 D

RS 10.85 D

R$ 19,42 D

R$ 54,27 C

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

10.11.2016 RETENÇÃO PASEP RS 3,86 D

DEDUÇÃO SAUDE R$ 72,47 D

DEDUÇÃO FUNDEB R$ 96,63 D

ITR-NAO CONVEN R$ 483.17 0

TOTAL: R$310,21 C

18.11.2016 RETENÇÃO PASEP R$ 0,79 D

DEDUÇÃO SAUDE R$ 14,82 D

DEDUÇÃO FUNDEB R$ 19,76 D

ITR-NAO CONVEN

TOTAL:

30.11.2016 RETENÇÃO PASEP

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB

ITR-NAO CONVEN

TOTAL:

R$ 98,80 C

R$ 63,43 C

RS 1,13 D

R$21,36 D

R$28,49 D

R$ 142.46 C

R$91,48 C



Ia!S RETENÇÃO PASEP ^ Rl^7.?.°
DEDUÇÃO SAUDE R$..1??:?.5..D
DEDUÇÃO FUNDEB R^144'88D
ITR-NAO CONVEN R$724-43 c

DATA

01.11.2016

08.11.2016

DEBITO FUNDO R^299,31 D
CREDITO FUNDO R$ 724>43 c

ICS - ICMS ESTADUAL

PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

COTA-PARTE

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB

TOTAL:

COTA-PARTE

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB

TOTAL

R$ 6.575,95 C

R$ 986.39 D

R$1.315,19 D

R$ 4.274,37 C

R$ 1.364,19 C

RS 204.62 D

R$ 272.83 D

RS 886.73 C

-PARTE R$1.109,63C
R$ í66,48 D

DEDUÇÃO FUNDEB R$221'98P
TÍDIAL : R$ 721'47 C

10.11.2016 COTA

DEDUÇÃO SAUDE

16.11.2016

23.11.2016

COTA-PARTE

DEDUÇÃO SAUDE

R$45.071.27 0

R$ 6.760,69 D

DEDUÇÃO FUNDEB R$ 9.014,25 D
——•; R$ 29.296,33 0

COTA-PARTE
R$ 3.262,50 C

DEDUÇÃO SAUDE R$489.37 D

DEDUÇÃO FUNDEB R$ 652,50 D

TOTAL:
R$ 2.120,63 C

29.11.2016 COTA-PARTE

—**

R$ 21.063.59 C

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB R$4.212,71 D

TOTAL:

TOTAIS COTA-PARTE
R$ 78.447,42 C

DEDUÇÃO SAUDE

DEDUÇÃO FUNDEB
RS 15.689,46 D

DEBITO FUNDO
R$27.456,54 D

rppniTO fi iMnn
r$ 78.447,42 C



01.11.2016

08.11.2016

I 10.11.2016

PARCELA

REF.ICMS ESTADO

REF.ICMS ESTADO

ORIGEM FPM

REF.ICMS ESTADO

ORIGEM ITR

TOTAL:

FUS-FUNDO SAUDE

VALOR DISTRIBUÍDO

RS 986,39 C

R$ 204,62 C

R$ 84.101,40 0

R$ 166,46 C

RS 72.47 C

RS 84.340,35 C

16.11.2016 REF.ICMS ESTADO RS 6.760.69 C

18.11.2016 ORIGEM FPM R$ 8.140.77 C

ORIGEM ITR RS 14,82 C

- —

TOTAL: R$8.155,58C

23.11.2016 REF.ICMS ESTADO R$ 489.37 C

29.11.2016 REF.ICMS ESTADO R$3.159,53 0

30.11.2016 ORIGEM FPM R$ 22.287,47 C

REF. LEI 87/96 R$ 8,14 C

ORIGEM ITR R$ 21,36 0

TOTAL: R$ 22.316,97 C

^

TOTAIS ORIGEM FPM R$ 114.529,64 0

REF. LEI 87/96 R$ 8.14C

REF.ICMS ESTADO R$ 11.767,08 0

ORIGEM ITR R$ 108,65 0

DEBITO FUNDO R$ 0,00 D

CREDITO FUNDO R$ 126.413,51 C

FUNDEB - FNDO MANUT DES EDUC BÁSICA E VLRIZ PROF EDUC

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUÍDO

01.11.2016 ORIGEM ICMS-EST R$ 724,72 C

ORIGEM IPV R$ 197,01 C

TOTAL: R$ 921,73 C

04.11.2016 ORIGEM IPV R$ 75,38 C

08.11.2016 ORIGEM ICMS-EST R$ 150.34 C



1.2016

10.11.2016

11.11.2016

16.11.2016

17.11.2016

18.11.2016

ORIGEM IPV R$ 118.72C

ORIGEM ITR R$ 177.78 C

ORIGEM IPI-EXP R$ 52,90 C

ORIGEM ICMS-EST R$122,32 0

ORIGEM FPE R$ 59.015,53 C

ORIGEM FPM R$ 22.266,01 C

TOTAL:
•

RS 81.634,54 0

ORIGEM IPVA

ORIGEM ITCMD
— ——— •

R$ 2.210,09 C

^rTÍiíSsic
ORIGEM ICMS EST

TOTAL

ORIGEM ICMS-EST

ORIGEM IPV

ORIGEM ITR

ORIGEM IPI-EXP

R$ 27.965,37 C

RS 30.292.41 C

RS 4.967.18C

R$ 197,43 C

RS 15,03 C

R$ 17\62 C

ORIGEM FPE

ORIGEM FPM

R$6.100,47 0

R$ 2.155,29 C

TOTAL: R$ 8.288,41 C

.

23.11.2016 ORIGEM ICMS EST R$ 328.53 C

ORIGEM ICMS-EST R$ 359,55 C

TOTAL: R$ 688,08 C

29.11.2016 ORIGEM ICMS-EST R$ 2.321.36 C

ORIGEM IPV R$126(75C

TOTAL: R$2.448,11 C

30.11.2016 ORIGEM ITR RS 8,82 C

ORIGEM IPI-EXP R$ 5,89 C

ORIGEM FPE R$ 17.224.43 C

ORIGEM FPM R$ 5.900.65 C

ORIGEM LEI87/96

TOTAL:

TOTAIS ORIGEM ITR

ORIGEM IPVA

ORIGEM ITCMD

ORIGEM IPI-EXP

ORIGEM ICMS EST

ORIGEM ICMS-EST

ORIGEM FPE

ORIGEM FPM

ORIGEM LEI87/96

ORIGEM IPV

R$ 23,92 C

R$23.163,71 C

R$ 201.63C

R$ 2.210,09 C

R$ 116,95 0

R$ 76,41 C

R$ 28.293.90 C

R$ 8.645,47 C

R$ 82.340,43 C

R$ 30.321,95 C

R$ 23,92 C

R$ 715.29C



DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

DATA PARCELA

\ O3-11'2016 SIMPLES NACION?

SNA - SIMPLES NACIONAL

18.11.2016 SIMPLES NAOÒN. ~~

j 21'11'2016 SIMPLES NACION.

í ^•11-201fl "lÍMPLESNACIONr"V^ "'

23.11.2016 SIMPLES NACION.

2Í'I12016 SIMPLES NACION. "

25.11.2016

TOTAIS

DATA

01.11.2016

04.11.2016

17.11.2016

29.11.2016

SIMPLES NACION.

SIMPLES NACION.

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

IPV*IPVA-IMPOSTO SOBRE PROP. VEÍCULOS AUTOMOTORES
PARCELA *

DEDUÇÃO FUNDEB

IPVA

TOTAL?

DEDUÇÃO FUNDEB

IPVA

TOTAL?

DEDUÇÃO FUNDEB

IPVA

total!

DEDUÇÃO FUNDEB

IPVA

TOTAL:

TQTA|S. DEDUÇÃO FUNDEB
IPVA

R$ 0,00 D

R$ 152.946,04 C

VALOR DISTRIBUÍDO

RS 5.00 C

RS 5.00 C

RS 5,00 C

R$ 10,00 C

RS 122.00 C

R$ 5,02 C

RS 22,90 C

R$ 174,92 C

RS 0,00 D

R$ 174,92 0

VALOR DISTRIBUÍDO

R$ 20.45 D

R$ 102,28 C

R$ 81,83 0

R$ 23.31 D

R$ 116,58 0

R$ 93,27 C

R$31,34 D

R$ 156,73 0

R$ 125,39 C

R$ 88,68 D

R$ 443,40 C

R$ 354,72 C

R$163,78 D

R$ 818,99 C



DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

TOTAL DOS REPASSES NO PERÍODO

DEBITO BENEF.

CREDITO BEnÍr

R$163,78 D

R$ 818,99 C

R$ 362.462,35 D

R$1.128.074*32 c"
























